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A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade Mecuns, apresenta a 35a edição do 
VADE MECUM ACADÊMICO DE DIREITO.

Sempre pensando em como facilitar ainda mais a pesquisa do leitor a capa traz um guia referencial de pesquisa sobre a 
obra. Assim, basta verificar na capa a norma que deseja consultar e localizá‑la nas tarjas laterais. 

Seu formato e projeto gráfico abrangem praticidade e modernidade, facilitando o manuseio e a consulta aos temas.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de vadere, ir), 
cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão denominava 
o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por 
isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. Paris: 
Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva) 

Ainda, a obra mantém os diversos facilitadores:

•  Índice Cronológico Geral
•  Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código 
•  Índices por Assuntos da Legislação Complementar 
•  Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas
•  Atualizações de 2021 e 2022 em destaque
•  Indicação para todas as novas normas inseridas no livro 
•  Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos 
•  Legislação organizada por matéria (Geral, Previdenciária, Administrativa, Financeira, Ambiental e Internacional)
•  Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar
•  Tarjas laterais coloridas acompanhando a indicação da capa 
•  Fitas coloridas marcadoras de páginas 

Visando garantir a melhor experiência possível para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuitamente, as atualizações 
publicadas no DOU e DJe, até 31-10-2022, que afetem o conteúdo veiculado nesta edição, com a mesma diagramação da 
página do livro, em seu site www.apprideel.com.br. Para ter acesso basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em aprimorar seus livros, permanece receptiva às críticas e sugestões pelo e‑mail:  
sac@rideel.com.br.

O Editor

Apresentação
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A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, 
VIII
ABUSO DE PODER
•	 concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
•	 concessão de mandado de segurança: 

art. 5o, LXIX
•	 direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, 
§ 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: 
art. 14, § 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: 
art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA 
O ESTADO: art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, 
LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO: art. 14, §§ 10 e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE (ADECON)
•	 eficácia de decisões definitivas de mérito 

proferidas pelo STF: art. 102, § 2o

•	 legitimação ativa: art. 103
•	 processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (ADIN)
•	 audiência prévia do Procurador‑Geral da 

República: art. 103, § 1o

•	 citação prévia do Advogado‑Geral da 
União: art. 103, § 3o

•	 competência do STF: art. 102, I, a
•	 legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 omissão de medida: art. 103, § 2o

•	 processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX
AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
•	 competência originária; STF: art. 102, I, j
•	 competência originária; STJ: art. 105, I, e
•	 competência originária; TRF: art. 108, I, b
•	 de decisões anteriores à promulgação da 

CF: art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À 
CIÊNCIA: art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
•	 cobertura pela previdência social : 

art. 201, I e § 10
•	 seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, 
e 114
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: 
art. 7o, XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, 
I, e 84, VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT
ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: 
art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43
•	 acumulação de cargos públicos: art. 37, 

XVI e XVII
•	 aposentadoria de servidor; casos: art. 40, 

§ 1o

•	 atos; fiscalização e controle: art. 49, X
•	 cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
•	 cômputo de tempo de serviço: art.  40, 

§ 9o

•	 concurso público: art. 37, II, III e IV
•	 contas: art. 71
•	 contratação de servidores por prazo de‑

terminado: art. 37, IX
•	 controle interno: art. 74

•	 despesas com pessoal: art. 169; art. 38, 
par. ún., ADCT

•	 empresa pública: art. 37, XIX
•	 estabilidade de servidores: art. 41
•	 extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	 federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, 
§§ 1o e 2o

•	 função de confiança: art. 37, V e XVII
•	 gestão da documentação governamental: 

art. 216, § 2o

•	 gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9o; art. 35, § 2o, ADCT

•	 improbidade administrativa: art. 37, § 4o

•	 incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	 militares: art. 42
•	 Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, 

§ 1o, II, e
•	 pessoas jurídicas; responsabil idade: 

art. 37, § 6o

•	 princípios: art. 37
•	 profissionais de saúde: art. 17, § 2o, ADCT
•	 programações orçamentárias: art.  165, 

§ 10
•	 publicidade: art. 37, § 1o

•	 regiões: art. 43
•	 reintegração de servidor estável: art. 41, 

§ 2o

•	 remuneração de servidores: art. 37, X
•	 servidor público: arts. 38 a 41
•	 sindicalização de servidores públicos: 

art. 37, VI
•	 tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
•	 vencimentos: art. 37, XII e XIII
ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	 assistência social: art. 203, I e II
•	 imputabilidade penal: art. 228
•	 proteção: art. 24, XV
ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: 
arts. 133 a 135
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 defesa de ato ou texto impugnado em 

ação de inconstitucionalidade: art. 103, 
§ 3o

•	 organização e funcionamento: art.  29, 
§ 1o, ADCT

•	 Procuradores da República: art. 29, § 2o, 
ADCT

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
•	 vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 organização e funcionamento: art.  29, 

caput, e § 1o, ADCT
ADVOGADO
•	 assistência ao preso: art. 5o, LXIII
•	 composição STJ: art. 104, par. ún., II
•	 composição STM: art. 123, par. ún., I
•	 composição TREs: art. 120, § 1o, III
•	 composição TRF: arts. 94 e 107, I
•	 composição Tribunais do DF, dos Estados e 

dos Territórios: art. 94
•	 composição TSE: art. 119, II
•	 composição TST: art. 111‑A, I
•	 inviolabilidade de seus atos e manifesta‑

ções: art. 133
•	 necessidade na administração da Justiça: 

art. 133
•	 OAB; proposição de ADIN e ADECON: 

art. 103, VII
ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 citação prévia pelo STF: art. 103, § 3o

•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 estabilidade: art. 132, par. ún.
•	 ingresso na carreira: art. 131, § 2o

•	 nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1o

AEROPORTOS: art. 21, XII, c
AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE 
FOMENTO: art. 165, § 2o

AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII
AGROTÓXICOS: art. 220, § 4o; art. 65, 
ADCT
ÁGUAS
•	 vide RECURSOS HÍDRICOS
•	 bens dos Estados: art. 26, I a III
•	 competência privativa da União: art. 22, 

IV
•	 fiscalização: art. 200, VI

ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238
ALIENAÇÕES: art. 37, XXI
ALIMENTAÇÃO
•	 vide ALIMENTOS
•	 abastecimento: art. 23, VIII
•	 direito social: art. 6o

•	 fiscalização: art. 200, VI
•	 programas suplementares: art. 212, § 4o

ALIMENTOS
•	 pagamento por precatórios: art. 100, ca‑

put, e §§ 1o e 2o

•	 prisão civil: art. 5o, LXVII
ALÍQUOTAS: art. 153, § 1o

ALISTAMENTO ELEITORAL: art. 14, §§ 1o 
e 2o e 3o, III
AMAMENTAÇÃO: art. 5o, L
AMAPÁ: art. 14, ADCT
AMAZÔNIA LEGAL: art. 12, ADCT
AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV
AMÉRICA LATINA: art. 4o, par. ún.
AMPLA DEFESA: art. 5o, LV
ANALFABETISMO: art. 214, I; art. 60, 
§ 6o, ADCT
ANALFABETO
•	 alistamento e voto: art. 14, § 1o, II, a
•	 inelegibilidade: art. 14, § 4o

ANISTIA
•	 competência da União: art. 21, XVII
•	 concessão: art. 48, VIII
•	 fiscal: art. 150, § 6o

•	 punidos por razões políticas: arts.  8o e 
9o, ADCT

ANONIMATO: art. 5o, IV
APOSENTADO SINDICALIZADO: 
art. 8o, VII
APOSENTADORIA
•	 cálculo do benefício: art. 201
•	 contagem recíproca do tempo de contri‑

buição: art. 201, § 9o

•	 direito social: art. 7o, XXIV
•	 ex‑combatente: art. 53, V, ADCT
•	 homem e da mulher: art. 201, § 7o

•	 juízes togados: art. 21, par. ún., ADCT
•	 magistrado: art. 93, VI e VIII
•	 percepção simultânea de proventos: 

art. 37, § 10
•	 professores: arts. 40, § 5o, e 201, § 8o

•	 proporcional: art. 3o da EC no 20/1998
•	 proventos em desacordo com a CF: 

art. 17, ADCT
•	 servidor público: art. 40
•	 tempo de contribuição: art. 201, §§ 7o 

a 9o

•	 trabalhadores rurais: art. 201, § 7o, II
APRENDIZ: art. 7o, XXXIII
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF): 
art. 102, § 1o

ARMAS NACIONAIS: art. 13, § 1o

ARRENDATÁRIO RURAL: art. 195, § 8o

ASILO POLÍTICO: art. 4o, X
ASSEMBLEIA ESTADUAL CONSTITUINTE
•	 elaboração da Constituição Estadual: 

art. 11, ADCT
•	 Tocantins: art. 13, §§ 2o e 5o, ADCT
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS
•	 ADIN: art. 103, IV
•	 competência: art. 27, § 3o

•	 composição: arts. 27, caput, e 235, I
•	 elaboração da Constituição Estadual: 

art. 11, ADCT
•	 emendas à CF: art. 60, III
•	 incorporação de Estados: art. 48, VI
•	 intervenção estadual: art. 36, §§ 1o a 3o

ASSISTÊNCIA
•	 desamparados: art. 6o

•	 filhos e dependentes do trabalhador: 
art. 7o, XXV

•	 gratuita dever do Estado: art. 5o

•	 jurídica: arts. 5o, LXXIV, 24, XIII, e 227, 
§ 3o, VI

•	 médica; ex‑combatente: art. 53, IV, ADCT
•	 pública: arts. 23, II, e 245
•	 religiosa: art. 5o, VII
•	 saúde: art. 212, § 4o

•	 social: arts. 150, VI, c, 203 e 204

ASSOCIAÇÃO
•	 apoio e estímulo: art. 174, § 2o

•	 atividade garimpeira: arts. 21, XXV, e 174, 
§§ 3o e 4o

•	 colônias de pescadores: art. 8o, par. ún.
•	 compulsória: art. 5o, XX
•	 criação: art. 5o, XVIII
•	 denúncia: art. 74, § 2o

•	 desportiva: art. 217, I
•	 dissolução: art. 5o, XIX
•	 filiados: art. 5o, XXI
•	 fiscalização: art. 5o, XXVIII, b
•	 mandado de segurança coletivo: art. 5o, 

LXX, b
•	 paramilitar: art. 5o, XVII
•	 profissional: art. 8o

•	 sindicatos rurais: art. 8o, par. ún.
ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL OU 
SINDICAL: art. 8o

•	 filiados: art. 5o, XXI
•	 sindical de servidor público civil: art. 37, VI
•	 sindical de servidor público militar: 

art. 142, § 3o, IV
ATIVIDADE
•	 desportiva: art. 5o, XXVIII, a, in fine
•	 econômica: arts. 170 a 181
•	 essencial: art. 9o, § 1o

•	 exclusiva do Estado: art. 247
•	 garimpeira associação: arts.  21, XXV, e 

174, §§ 3o e 4o

•	 insalubre: art. 7o, XXIII
•	 intelectual: art. 5o, IX
•	 nociva ao interesse nacional: art.  12, 

§ 4o, I
•	 notarial e de registro: art. 236
•	 nuclear: arts. 21, XXIII, 22, XXVI, 49, XIV, 

177, V, e 225, § 6o

•	 penosa: art. 7o, XXIII
•	 perigosa: art. 7o, XXIII
ATO
•	 administrativo: art. 103‑A, § 3o

•	 exceção: art. 8o, ADCT
•	 governo local: art. 105, III, b
•	 internacional: arts. 49, I, e 84, VIII
•	 jurídico perfeito: art. 5o, XXXVI
•	 mero expediente: art. 93, XIV
•	 normativo: arts. 49, V, e 102, I, a
•	 processual: art. 5o, LX
•	 remoção: art. 93, VIII e VIII‑A
AUDITORIA: art. 71, IV e VII
AUTARQUIA: art. 37, XIX e XX
AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS: 
art. 4o, III
AUTOMAÇÃO: art. 7o, XXVII
AUTONOMIA
•	 Estados federados: arts. 18 e 25
•	 partidária: art. 17, § 1o

•	 universidades: art. 207
AUTOR: art. 5o, XXVII a XXIX
AVAIS: art. 74, III
AVISO PRÉVIO: art. 7o, XXI

B
BANCO CENTRAL: art. 164
•	 Presidente e diretores: arts. 52, III, d, e 

84, XIV
BANCO DE DADOS: art. 5o, LXXII, a e b
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO 
CENTRO‑OESTE: art. 34, § 11, ADCT
BANDEIRA NACIONAL: art. 13, § 1o

BANIMENTO: art. 5o, XLVII, d
BEBIDAS
•	 alcoólicas: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
•	 f iscal ização e inspeção; consumo: 

art. 200, VI
BEM‑ESTAR
•	 equilíbrio: art. 23, par. ún.
•	 social: art. 193
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
•	 vide PREVIDÊNCIA SOCIAL
•	 contribuintes: art. 201
•	 fundos: art. 250
•	 irredutibilidade de seu valor: art.  194, 

par. ún., IV
•	 limites: art. 248
BENFEITORIAS: art. 184, § 1o
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni‑
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi‑
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fra‑
terna, pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a prote‑
ção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, for‑
mada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repú‑
blica e o presidencialismo, como forma e sistema 
de governo, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuida‑

de dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica 

da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, 

§ 7o, 227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que 

Coíbe a Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher).

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no  9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representan‑
tes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, 

desta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III 
do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, 

que promulga a convenção sobre os direitos das 
crianças.

c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑
ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômi‑
cos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Cons‑

tituição.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem preconcei‑
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais‑
quer outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes 

e penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de 
preconceito de raça, cor, religião, etnia ou proce‑
dência nacional, praticados pelos meios de comu‑
nicação ou por publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violên‑
cia Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Conven‑
ção Interamericana para Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas Porta‑
doras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Conven‑
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Po‑
lítica Nacional de Promoção de Igualdade Racial 
– PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a compo‑
sição, estruturação, competências e funcionamen‑
to do Conselho Nacional de Combate à Discrimina‑
ção – CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden‑
tes a ADPF no 132 (como ação direta de inconstitu‑
cionalidade) e a ADIN no 4.277, com eficácia erga 
omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 
do CC interpretação conforme à CF para dele ex‑
cluir qualquer significado que impeça o reconheci‑
mento da união contínua, pública e duradoura en‑
tre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar 
(DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil re‑
ge‑se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.

c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe 
sobre a intensificação das relações internacio‑
nais do Brasil com os seus parceiros comerciais, 
em função de um maior apoio do Banco do Brasil 
S.A. ao financiamento dos setores exportador e 
importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constitui‑

ção.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organi‑

zação e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional, regulamentada pelo Dec. no  893, de 
12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a de‑
claração de reconhecimento da competência 
obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da 
Convenção Americana sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no  8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Conven‑

ção Interamericana contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progres‑
so da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no  9.474, de 22-7-1997, define mecanismos 

para a implementação do Estatuto dos Refugiados 
de 1951.

c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Conven‑
ção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do 
Brasil buscará a integração econômica, políti‑
ca, social e cultural dos povos da América La‑
tina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado 

de Assunção que estabeleceu o Mercado Comum 
entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo 
para Solução de Controvérsias no âmbito do Mer‑
cado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES 

INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo‑se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liber‑
dade, à igualdade, à segurança e à proprieda‑
de, nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, desta 

Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
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c)	 transportar crianças que não tenham, nas 
circunstâncias, condições de cuidar de sua 
própria segurança.

§ 2o Aplica‑se aos ciclomotores o disposto na 
alínea b do parágrafo anterior:
Infração – média;
Penalidade – multa.
c	 Art. 57 deste Código.

§ 3o A restrição imposta pelo inciso VI do caput 
deste artigo não se aplica às motocicletas e 
motonetas que tracionem semirreboques es‑
pecialmente projetados para esse fim e devida‑
mente homologados pelo órgão competente.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 10.517, de 11-7-2002.
c	 Res. do CONTRAN no 914, de 28-3-2022, regula‑

menta a utilização de semirreboques por motoci‑
cletas e motonetas, define características, estabe‑
lece critérios.

Art. 245. Utilizar a via para depósito de merca‑
dorias, materiais ou equipamentos, sem auto‑
rização do órgão ou entidade de trânsito com 
circunscrição sobre a via:
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção da mercado‑
ria ou do material.
Parágrafo único. A penalidade e a medida 
administrativa incidirão sobre a pessoa física 
ou jurídica responsável.
c	 Art. 26 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

c	 Res. do CONTRAN no 926, de 28-3-2022, dispõe 
sobre a padronização dos procedimentos admi‑
nistrativos na lavratura de Auto de Infração de 
Trânsito, na expedição de notificação de autuação 
e de notificação de penalidade por infrações de 
responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas, 
sem a utilização de veículos, expressamente men‑
cionadas neste Código.

Art. 246. Deixar de sinalizar qualquer obs‑
táculo à livre circulação, à segurança de veí‑
culo e pedestres, tanto no leito da via terres‑
tre como na calçada, ou obstaculizar a via 
indevidamente:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa, agravada em até cinco ve‑
zes, a critério da autoridade de trânsito, con‑
forme o risco à segurança.
Parágrafo único. A penalidade será aplica‑
da à pessoa física ou jurídica responsável pela 
obstrução, devendo a autoridade com circuns‑
crição sobre a via providenciar a sinalização de 
emergência, às expensas do responsável, ou, 
se possível, promover a desobstrução.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

c	 Res. do CONTRAN no 926, de 28-3-2022, dispõe 
sobre a padronização dos procedimentos admi‑
nistrativos na lavratura de Auto de Infração de 
Trânsito, na expedição de notificação de autuação 
e de notificação de penalidade por infrações de 
responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas, 

sem a utilização de veículos, expressamente men‑
cionadas neste Código.

Art. 247. Deixar de conduzir pelo bordo da 
pista de rolamento, em fila única, os veículos 
de tração ou propulsão humana e os de tração 
animal, sempre que não houver acostamento 
ou faixa a eles destinados:
Infração – média;
Penalidade – multa.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

Art. 248. Transportar em veículo destinado ao 
transporte de passageiros carga excedente em 
desacordo com o estabelecido no artigo 109:
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção para o trans‑
bordo.
c	 Res. do CONTRAN no 26, de 22-5-1998, disciplina 

o transporte de cargas em veículos destinados ao 
transporte de passageiros.

c	 Res. do CONTRAN no 955, de 28-3-2022, dispõe 
sobre o transporte de cargas ou bicicletas nas 
partes externas dos veículos dos tipos automóvel, 
caminhonete, camioneta e utilitário.

Art. 249. Deixar de manter acesas, à noite, 
as luzes de posição, quando o veículo estiver 
parado, para fins de embarque ou desembar‑
que de passageiros e carga ou descarga de 
mercadorias:
Infração – média;
Penalidade – multa.
c	 Art. 40, VII, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

Art. 250. Quando o veículo estiver em movi‑
mento:
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

I – deixar de manter acesa a luz baixa:
a)	 durante a noite;

c	 Art. 40, I, deste Código.

b)	de dia, em túneis e sob chuva, neblina ou 
cerração;

c	 Art. 40, I, deste Código.

c)	 de dia, no caso de veículos de transporte 
coletivo de passageiros em circulação em 
faixas ou pistas a eles destinadas;

c	 Art. 40, parágrafo único, deste Código.

d)	de dia, no caso de motocicletas, motonetas 
e ciclomotores;

c	 Alíneas b a d com a redação dada pela Lei 
no 14.071, de 13-10-2020.

c	 Art. 40, parágrafo único, deste Código.

e)	 de dia, em rodovias de pista simples situa‑
das fora dos perímetros urbanos, no caso 
de veículos desprovidos de luzes de roda‑
gem diurna;

c	 Alínea e acrescida pela Lei no  14.071, de 
13-10-2020.

II – Revogado. Lei no 14.071, de 13-10-2020;
III – deixar de manter a placa traseira ilumina‑
da, à noite:
c	 Art. 40, VI, deste Código.

Infração – média;
Penalidade – multa.
Art. 251. Utilizar as luzes do veículo:
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

I – o pisca‑alerta, exceto em imobilizações ou 
situações de emergência;
c	 Art. 40, V, deste Código.

II – baixa e alta de forma intermitente, exceto 
nas seguintes situações:
a)	 a curtos intervalos, quando for convenien‑

te advertir a outro condutor que se tem o 
propósito de ultrapassá‑lo;

b)	em imobilizações ou situação de emer‑
gência, como advertência, utilizando pis‑
ca‑alerta;

c)	 quando a sinalização de regulamentação 
da via determinar o uso do pisca‑alerta:

c	 Art. 40, III, deste Código.

Infração – média;
Penalidade – multa.
Art. 252. Dirigir o veículo:
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

I – com o braço do lado de fora;
II – transportando pessoas, animais ou volume 
à sua esquerda ou entre os braços e pernas;
III – com incapacidade física ou mental tempo‑
rária que comprometa a segurança do trânsito;
IV – usando calçado que não se firme nos pés 
ou que comprometa a utilização dos pedais;
V – com apenas uma das mãos, exceto quan‑
do deva fazer sinais regulamentares de braço, 
mudar a marcha do veículo, ou acionar equi‑
pamentos e acessórios do veículo;
VI – utilizando‑se de fones nos ouvidos conec‑
tados a aparelhagem sonora ou de telefone 
celular:
Infração – média;
Penalidade – multa.
VII – realizando a cobrança de tarifa com o veí‑
culo em movimento:
Infração – média;
Penalidade – multa.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  13.154, de 

30-7-2015.

Parágrafo único. A hipótese prevista no inci‑
so V caracterizar‑se‑á como infração gravíssi‑
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Consolidação das Leis do TrabalhoArts. 681 a 688

Seção III
DOS PRESIDENTES DOS 
TRIBUNAIS REGIONAIS

c	 O Dec.‑lei no  9.797, de 9-9-1946, determinou a 
substituição do termo “Conselho Regional” para 
“Tribunal Regional”.

Art. 681. Os Presidentes e Vice‑Presidentes 
dos Tribunais Regionais do Trabalho tomarão 
posse perante os respectivos Tribunais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 6.320, de 

5-4-1976.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 6.320, de 
5-4-1976.
Art. 682. Competem privativamente aos Pre‑
sidentes dos Tribunais Regionais, além das que 
forem conferidas neste e no título e das decor‑
rentes do seu cargo, as seguintes atribuições:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 8.737, 

de 19-1-1946.
c	 O Dec.‑lei no  9.797, de 9-9-1946, determinou a 

substituição do termo “Conselho Regional” para 
“Tribunal Regional”.

c	 OJ da SBDI‑II no 68 do TST.

I – Revogado. Lei no 5.442, de 24-5-1968;
II – designar os Juízes classistas das Juntas e 
seus suplentes;
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

III – dar posse aos Presidentes de Juntas e 
Presidentes Substitutos, aos Juízes classistas e 
suplentes e funcionários do próprio Tribunal e 
conceder férias e licenças aos mesmos e aos 
Juízes classistas e suplentes das Juntas;
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

IV – presidir às sessões do Tribunal;
V – presidir às audiências de conciliação nos 
dissídios coletivos;
VI – executar suas próprias decisões e as profe‑
ridas pelo Tribunal;
VII – convocar suplentes dos Juízes do Tribunal, 
nos impedimentos destes;
c	 O Dec.‑lei no  9.797, de 9-9-1946, determinou a 

substituição do termo “dos vogais do Conselho” 
para “Juízes do Tribunal”.

VIII – representar ao Presidente do Tribunal Su‑
perior do Trabalho contra os Presidentes, Juízes 
classistas e Juízes representantes classistas nos 
casos previstos no artigo 727 e seu parágrafo 
único;
c	 O Dec.‑lei no  9.797, de 9-9-1946, determinou a 

substituição do termo “Conselho Nacional” para 
“Tribunal Superior”.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

IX – despachar os recursos interpostos pelas 
partes;
X – requisitar às autoridades competentes, nos 
casos de dissídio coletivo, a força necessária, 
sempre que houver ameaça de perturbação 
da ordem;
XI – exercer correição, pelo menos uma vez por 
ano, sobre as Juntas, ou parcialmente, sempre 
que se fizer necessário, e solicitá‑la, quando 
julgar conveniente, ao Presidente do Tribunal 
de Justiça, relativamente aos Juízes de Direi‑

to investidos na administração da Justiça do 
Trabalho;
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

XII – distribuir os feitos, designando os Juízes 
que os devem relatar;
XIII – designar, dentre os funcionários do Tri‑
bunal e das Juntas existentes em uma mesma 
localidade, o que deve exercer a função de 
distribuidor;
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

XIV – assinar as folhas de pagamento dos Juí‑
zes e servidores do Tribunal.
c	 Incisos II a XIV com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 8.737, de 19-1-1946.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

§ 1o Na falta ou impedimento do Presidente da 
Junta e do substituto da mesma localidade, é 
facultado ao Presidente do Tribunal Regional 
designar substituto de outra localidade, obser‑
vada a ordem de antiguidade entre os substitu‑
tos desimpedidos.
c	 O Dec.‑lei no  9.797, de 9-9-1946, determinou a 

substituição do termo “Conselho Regional” para 
“Tribunal Regional”.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

§ 2o Na falta ou impedimento do Juiz classista 
da Junta e do respectivo suplente, é facultado 
ao Presidente do Tribunal Regional designar 
suplente de outra Junta, respeitada a cate‑
goria profissional ou econômica do represen‑
tante e a ordem de antiguidade dos suplentes 
desimpedidos.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 8.737, de 19-1-1946.
c	 O Dec.‑lei no  9.797, de 9-9-1946, determinou a 

substituição do termo “Conselho Regional” para 
“Tribunal Regional”.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

§ 3o Na falta ou impedimento de qualquer Juiz 
representante classista e seu respectivo suplen‑
te, é facultado ao Presidente do Tribunal Re‑
gional designar um dos Juízes classistas de Jun‑
ta de Conciliação e Julgamento para funcionar 
nas sessões do Tribunal, respeitada a categoria 
profissional ou econômica do representante.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 3.440, de 27-8-1958.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

Art. 683. Na falta ou impedimento dos Presi‑
dentes dos Tribunais Regionais, e como auxilia‑
res destes, sempre que necessário, funcionarão 
seus substitutos.
c	 O Dec.‑lei no  9.797, de 9-9-1946, determinou a 

substituição do termo “Conselho Regional” para 
“Tribunal Regional”.

§ 1o Nos casos de férias, por trinta dias, licença, 
morte ou renúncia, a convocação competirá di‑
retamente ao Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho.

§ 2o Nos demais casos, mediante convocação 
do próprio Presidente do Tribunal ou comuni‑
cação do secretário deste, o Presidente Subs‑
tituto assumirá imediatamente o exercício, 
ciente o Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho.
c	 Art. 683 com a redação dada pelo Dec.‑lei no 8.737, 

de 19-1-1946.
c	 Art. 116 da CF.

Seção IV
DOS JUÍZES REPRESENTANTES 

CLASSISTAS DOS TRIBUNAIS REGIONAIS
c	 O Dec.‑lei no  9.797, de 9-9-1946, determinou a 

substituição do termo “Conselho Regional” para 
“Tribunal Regional”.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 
Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

Art. 684. Os Juízes representantes classistas 
dos Tribunais Regionais são designados pelo 
Presidente da República.
Parágrafo único. Aos Juízes representantes 
classistas dos empregados e dos empregado‑
res, nos Tribunais Regionais, aplicam‑se as dis‑
posições do art. 661.
c	 § 2o revogado e § 1o transformado em parágrafo 

único pela Lei no 5.442, de 24-5-1968.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

Art. 685. A escolha dos juízes classistas e su‑
plentes dos Tribunais Regionais, representan‑
tes dos empregadores e empregados, é feita 
dentre os nomes constantes das listas para 
esse fim encaminhadas ao Presidente do Tri‑
bunal Superior do Trabalho pelas associações 
sindicais de grau superior com sede nas res‑
pectivas Regiões.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

§ 1o Para o efeito deste artigo, o Conselho de 
Representantes de cada associação sindical de 
grau superior, na ocasião determinada pelo 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
organizará, por maioria de votos, uma lista de 
3 (três) nomes.
§ 2o O Presidente do Tribunal Superior do Tra‑
balho submeterá os nomes constantes das lis‑
tas ao Presidente da República, por intermédio 
do Ministro da Justiça e Negócios Interiores.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  2.244, de 

23-6-1954.

Art. 686. Suprimido. Dec.‑lei no  9.797, de 
9-9-1946.
Art. 687. Os juízes classistas dos Tribunais 
Regionais tomam posse perante o respectivo 
Presidente.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
Trabalho e extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho.

Art. 688. Aos juízes representantes classistas 
dos Tribunais Regionais aplicam‑se as disposi‑
ções do art. 663, sendo a nova escolha feita 
dentre os nomes constantes das listas a que 
se refere o art. 685, ou na forma indicada no 
art. 686 e, bem assim, as dos arts. 665 e 667.
c	 EC no 24, de 9-12-1999, alterou a denominação das 

Juntas de Conciliação e Julgamento para Varas do 
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Federal; altera o inciso III do art. 6o e o inciso IV do art. 106 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.............. 	 1615

•	 12.761, de 27 de dezembro de 2012 – Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o vale‑cultura; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 
1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
e dá outras providências.................................................................................................................................................................................... 	 1616

•	 12.810, de 15 de maio de 2013 – Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional relativos às contribuições previdenciárias de res‑
ponsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.715, de 25 de novembro de 1998, 
11.828, de 20 de novembro de 2008, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.222, de 9 de maio de 2001, 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.110, de 
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25 de abril de 2005, 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 9.514, de 20 de novembro de 1997; e revoga dispositivo da Lei no 12.703, de 7 de agosto de 2012......... 	 1618

•	 12.815, de 5 de junho de 2013 – Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as atividades de‑
sempenhadas pelos operadores portuários; altera as Leis nos 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio 
de 2003, 9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 1991; revoga as Leis nos 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 
de dezembro de 2007, e dispositivos das Leis nos 11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 de setembro de 2007; e dá outras providências.......... 	 1620

•	 12.830, de 20 de junho de 2013 – Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia............................................................. 	 1628

•	 12.845, de 1o de agosto de 2013 – Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual.............................. 	 1628

•	 12.847, de 2 de agosto de 2013 – Institui o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; e dá outras providências.................................................................................. 	 1629

•	 12.850, de 2 de agosto de 2013 – Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações 
penais correlatas e o procedimento criminal; altera o Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei no 9.034, de 3 de 
maio de 1995; e dá outras providências............................................................................................................................................................... 	 1631

•	 12.852, de 5 de agosto de 2013 – Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas 
de juventude e o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE................................................................................................................................ 	 1634

•	 12.853, de 14 de agosto de 2013 – Altera os arts. 5o, 68, 97, 98, 99 e 100, acrescenta arts. 98‑A, 98‑B, 98‑C, 99‑A, 99‑B, 100‑A, 100‑B e 109‑A e 
revoga o art. 94 da Lei no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre a gestão coletiva de direitos autorais, e dá outras providências............ 	 1639

•	 12.879, de 5 de novembro de 2013 – Dispõe sobre a gratuidade dos atos de registro, pelas associações de moradores, necessários à adaptação es‑
tatutária à Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, e para fins de enquadramento dessas entidades como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público.................................................................................................................................................................................... 	 1639

•	 12.965, de 23 de abril de 2014 – Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil................................................. 	 1639

•	 12.984, de 2 de junho de 2014 – Define o crime de discriminação dos portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de AIDS......... 	 1642

•	 13.060, de 22 de dezembro de 2014 – Disciplina o uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em todo 
território nacional.............................................................................................................................................................................................. 	 1644

•	 13.111, de 25 de março de 2015 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de os empresários que comercializam veículos automotores informarem ao com‑
prador o valor dos tributos incidentes sobre a venda e a situação de regularidade do veículo quanto a furto, multas, taxas anuais, débitos de impostos, 
alienação fiduciária ou quaisquer outros registros que limitem ou impeçam a circulação do veículo.......................................................................... 	 1645

•	 13.140, de 26 de junho de 2015 – Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de 
conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga 
o § 2o do art. 6o da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997....................................................................................................................................... 	 1649

•	 13.146, de 6 de julho de 2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)............................ 	 1652

•	 13.152, de 29 de julho de 2015 – Dispõe sobre a política de valorização do salário mínimo e dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) para o período de 2016 a 2019....................................................................................................................................................... 	 1661

•	 13.165, de 29 de setembro de 2015 – Altera as Leis no 9.504, de 30 de setembro de 1997, 9.096, de 19 de setembro de 1995, e 4.737, de 15 de julho 
de 1965 – Código Eleitoral, para reduzir os custos das campanhas eleitorais, simplificar a administração dos Partidos Políticos e incentivar a participação 
feminina (Excertos)............................................................................................................................................................................................ 	 1662

•	 13.185, de 6 de novembro de 2015 – Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying)............................................................... 	 1667

•	 13.188, de 11 de novembro de 2015 – Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida 
por veículo de comunicação social...................................................................................................................................................................... 	 1668

•	 13.189, de 19 de novembro de 2015 – Institui o Programa Seguro‑Emprego (PSE)................................................................................................... 	 1669

•	 13.239, de 30 de dezembro de 2015 – Dispõe sobre a oferta e a realização, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, de cirurgia plástica reparadora 
de sequelas de lesões causadas por atos de violência contra a mulher.................................................................................................................... 	 1671

•	 13.257, de 8 de março de 2016 – Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), o Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012...... 	 1671

•	 13.260, de 16 de março de 2016 – Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5o da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de 
disposições investigatórias e processuais e reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis nos 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 
e 12.850, de 2 de agosto de 2013...................................................................................................................................................................... 	 1674

•	 13.271, de 15 de abril de 2016 – Dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionárias nos locais de trabalho e trata da revista íntima em ambientes 
prisionais.......................................................................................................................................................................................................... 	 1675

•	 13.294, de 6 de junho de 2016 – Dispõe sobre o prazo para emissão de recibo de quitação integral de débitos de qualquer natureza pelas instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, nos termos da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964....................................................................... 	 1675

•	 13.300, de 23 de junho de 2016 – Disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual e coletivo e dá outras providências........ 	 1676

•	 13.344, de 6 de outubro de 2016 – Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às 
vítimas; altera a Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, o Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto- Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e revoga dispositivos do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)........... 	 1677

•	 13.431, de 4 de abril de 2017 – Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a 
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).......................................................................................................... 	 1678

•	 13.455, de 26 de junho de 2017 – Dispõe sobre a diferenciação de preços de bens e serviços oferecidos ao público em função do prazo ou do instru‑
mento de pagamento utilizado, e altera a Lei no 10.962, de 11 de outubro de 2004................................................................................................ 	 1681

•	 13.675, de 11 de junho de 2018 – Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7o do 
art. 144 da Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública 
(SUSP); altera a Lei Complementar no 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei no 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei no 11.530, de 24 de outubro de 
2007; e revoga dispositivos da Lei no 12.681, de 4 de julho de 2012...................................................................................................................... 	 1682

•	 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).............................................................................................. 	 1688

•	 13.775, de 20 de dezembro de 2018 – Dispõe sobre a emissão de duplicata sob a forma escritural; altera a Lei no 9.492, de 10 de setembro de 1997; 
e dá outras providências.................................................................................................................................................................................... 	 1697

•	 13.810, de 8 de março de 2019 – Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas por resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, 
incluída a indisponibilidade de ativos de pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional de pessoas investigadas ou acusadas de 
terrorismo, de seu financiamento ou de atos a ele correlacionados; e revoga a Lei no 13.170, de 16 de outubro de 2015............................................ 	 1698

•	 13.819, de 26 de abril de 2019 – Institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em coope‑
ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998................................................................... 	 1701
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•	 13.869, de 5 de setembro de 2019 – Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei no 9.296, 
de 24 de julho de 1996, a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 
1965, e dispositivos do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)......................................................................................... 	 1720

•	 13.874, de 20 de setembro de 2019 – Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis 
nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho 
de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto‑Lei no 9.760, de 5 de 
setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; revoga a Lei Delegada no 4, de 
26 de setembro de 1962, a Lei no 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto‑Lei no 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 
providências..................................................................................................................................................................................................... 	 1722

•	 13.966, de 26 de dezembro de 2019 – Dispõe sobre o sistema de franquia empresarial e revoga a Lei no 8.955, de 15 de dezembro de 1994 (Lei de 
Franquia).......................................................................................................................................................................................................... 	 1725

•	 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 – Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.................................................................................................................................... 	 1726

•	 13.982, de 2 de abril de 2020 – Altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre parâmetros adicionais de caracterização da situa‑
ção de vulnerabilidade social para fins de elegibilidade ao benefício de prestação continuada (BPC), e estabelece medidas excepcionais de proteção 
social a serem adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(Covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se refere a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020...................................................................... 	 1731

•	 13.988, de 14 de abril de 2020 – Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e altera as Leis nos 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, 
de 19 de julho de 2002...................................................................................................................................................................................... 	 1732

•	 14.010, de 10 de junho de 2020 – Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período 
da pandemia do coronavírus (Covid-19)............................................................................................................................................................... 	 1736

•	 14.043, de 19 de agosto de 2020 – Institui o Programa Emergencial de Suporte a Empregos; altera as Leis nos 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 
13.999, de 18 de maio de 2020; e dá outras providências..................................................................................................................................... 	 1737

•	 14.148, de 3 de maio de 2021 – Dispõe sobre ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes 
das medidas de combate à pandemia da COVID-19; institui o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) e o Programa de Garantia 
aos Setores Críticos (PGSC); e altera as Leis nos 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991............................................... 	 1739

•	 14.151, de 12 de maio de 2021 – Dispõe sobre o afastamento da empregada gestante das atividades de trabalho presencial durante a emergência de 
saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus................................................................................................................. 	 1741

•	 14.192, de 4 de agosto de 2021 – Estabelece normas para prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher; e altera a Lei no 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei no 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), e a Lei no 9.504, de 30 de setembro de 
1997 (Lei das Eleições), para dispor sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo com conteúdo inverídico no período de campanha eleitoral, para 
criminalizar a violência política contra a mulher e para assegurar a participação de mulheres em debates eleitorais proporcionalmente ao número de 
candidatas às eleições proporcionais................................................................................................................................................................... 	 1744

•	 14.195, de 26 de agosto de 2021 – Dispõe sobre a facilitação para abertura de empresas, sobre a proteção de acionistas minoritários, sobre a facilitação 
do comércio exterior, sobre o Sistema Integrado de Recuperação de Ativos (SIRA), sobre as cobranças realizadas pelos conselhos profissionais, sobre a 
profissão de tradutor e intérprete público, sobre a obtenção de eletricidade, sobre a desburocratização societária e de atos processuais e a prescrição 
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de 29 de dezembro de 1953, 2.807, de 28 de junho de 1956, 2.815, de 6 de julho de 1956, 3.187, de 28 de junho de 1957, 3.227, de 27 de julho 
de 1957, 4.557, de 10 de dezembro de 1964, 7.409, de 25 de novembro de 1985, e 7.690, de 15 de dezembro de 1988, os Decretos nos 13.609, de 
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julho de 1969; e dá outras providências............................................................................................................................................................... 	 1745

•	 14.238, de 19 de novembro de 2021 – Institui o Estatuto da Pessoa com Câncer; e dá outras providências................................................................ 	 1750
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ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte; altera o Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nos 7.210, de 
11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 1990 
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testemunha de violência; e dá outras providências................................................................................................................................................ 	 1762

Medida Provisória

•	 2.172-32, de 23 de agosto de 2001 – Estabelece a nulidade das disposições contratuais que menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da 
prova nas ações intentadas para sua declaração................................................................................................................................................... 	 1408

•	 1.108, de 25 de março de 2022 – Dispõe sobre o pagamento de auxílio‑alimentação de que trata o § 2o do art. 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e altera a Lei no 6.321, de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1943........................................................................................................................................ 	 1751

•	 1.109, de 25 de março de 2022 – Autoriza o Poder Executivo federal a dispor sobre a adoção, por empregados e empregadores, de medidas trabalhistas 
alternativas e sobre o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas 
de estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em âmbito estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo federal............ 	 1752

•	 1.116, de 4 de maio de 2022 – Institui o Programa Emprega + Mulheres e Jovens e altera a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943................................................................................................... 	 1759

Decretos

•	 2.044, de 31 de dezembro de 1908 – Define a letra de câmbio e a nota promissória e regula as operações cambiais.................................................. 	 820

•	 22.626, de 7 de abril de 1933 – Dispõe sobre os juros nos contratos e dá outras providências.................................................................................. 	 823

•	 57.595, de 7 de janeiro de 1966 – Promulga as Convenções para adoção de uma Lei Uniforme em matéria de cheques.............................................. 	 890

•	 57.663, de 24 de janeiro de 1966 – Promulga as Convenções para adoção de uma Lei Uniforme em matéria de letras de câmbio e notas promissórias.... 	 897

•	 70.235, de 6 de março de 1972 – Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e dá outras providências.................................................................. 	 927
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•	 2.181, de 20 de março de 1997 – Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC, estabelece as normas gerais 
de aplicação das sanções administrativas previstas na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, revoga o Decreto no 861, de 9 de julho de 1993, e dá 
outras providências........................................................................................................................................................................................... 	 1316

•	 7.203, de 4 de junho de 2010 – Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal................................................... 	 1578
•	 7.627, de 24 de novembro de 2011 – Regulamenta a monitoração eletrônica de pessoas prevista no Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 

– Código de Processo Penal, e na Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal................................................................................ 	 1592
•	 7.962, de 15 de março de 2013 – Regulamenta a Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, para dispor sobre a contratação no comércio eletrônico.... 	 1617
•	 8.264, de 5 de junho de 2014 – Regulamenta a Lei no 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consu‑

midor quanto à carga tributária incidente sobre mercadorias e serviços.................................................................................................................. 	 1642
•	 8.858, de 26 de setembro de 2016 – Regulamenta o disposto no art. 199 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal................. 	 1677
•	 9.830,de 10 de junho de 2019 – Regulamenta o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto‑Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942, que institui a Lei 

de Introdução às normas do Direito brasileiro....................................................................................................................................................... 	 1702
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DECRETO No 2.044,  
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Define a letra de câmbio e a nota promissória 
e regula as operações cambiais.

TÍTULO I – DA LETRA DE CÂMBIO

CAPÍTULO I
DO SAQUE

Art. 1o A letra de câmbio é uma ordem de pa‑
gamento e deve conter estes requisitos, lança‑
dos, por extenso, no contexto:
I – a denominação “letra de câmbio” ou a de‑
nominação equivalente na língua em que for 
emitida;
II – a soma de dinheiro a pagar e a espécie 
de moeda;
III – o nome da pessoa que deve pagá‑la. 
Esta indicação pode ser inserida abaixo do 
contexto;
IV – o nome da pessoa a quem deve ser paga. 
A letra pode ser ao portador e também pode 
ser emitida por ordem e conta de terceiro. O 
sacador pode designar‑se como tomador;
V – a assinatura do próprio punho do sacador 
ou do mandatário especial. A assinatura deve 
ser firmada abaixo do contexto.
Art. 2o Não será letra de câmbio o escrito 
a que faltar qualquer dos requisitos acima 
enumerados.
c	 Súm. no 387 do STF.

Art. 3o Esses requisitos são considerados lan‑
çados ao tempo da emissão da letra. A prova 
em contrário será admitida no caso de má‑fé 
do portador.
Art. 4o Presume‑se mandato ao portador para 
inserir a data e o lugar do saque, na letra que 
não os contiver.
Art. 5o Havendo diferença entre o valor lança‑
do por algarismo e o que se achar por extenso 
no corpo da letra, este último será sempre con‑
siderado verdadeiro e a diferença não preju‑
dicará a letra. Diversificando as indicações da 
soma de dinheiro no contexto, o título não será 
letra de câmbio.
Art. 6o A letra pode ser passada:
I – à vista;
II – a dia certo;
III – a tempo certo da data;
IV – a tempo certo da vista.
Art. 7o A época do pagamento deve ser pre‑
cisa, uma e única para a totalidade da soma 
cambial.

CAPÍTULO II
DO ENDOSSO

Art. 8o O endosso transmite a propriedade da 
letra de câmbio.
Para a validade do endosso, é suficiente a 
simples assinatura do próprio punho do en‑
dossador ou do mandatário especial, no verso 
da letra. O endossatário pode completar este 
endosso.
§ 1o A cláusula “por procuração”, lançada no 
endosso, indica o mandato com todos os po‑
deres, salvo o caso de restrição, que deve ser 
expressa no mesmo endosso.
§ 2o O endosso posterior ao vencimento da le‑
tra tem o efeito de cessão civil.
§ 3o É vedado o endosso parcial.

CAPÍTULO III
DO ACEITE

Art. 9o A apresentação da letra ao aceite é fa‑
cultativa quando certa a data do vencimento. 
A letra a tempo certo da vista deve ser apre‑
sentada ao aceite do sacado, dentro do prazo 
nela marcado; na falta de designação, dentro 
de seis meses contados da data da emissão do 
título, sob pena de perder o portador o direito 
regressivo contra o sacador, endossadores e 
avalistas.
Parágrafo único. O aceite da letra, a tempo 
certo da vista, deve ser datado, presumindo‑se, 
na falta de data, o mandado ao portador para 
inseri‑la.
Art. 10. Sendo dois ou mais os sacados, o 
portador deve apresentar a letra ao primeiro 
nomeado; na falta ou recusa do aceite, ao se‑
gundo, se estiver domiciliado na mesma praça; 
assim, sucessivamente, sem embargo da forma 
da indicação na letra dos nomes dos sacados.
Art. 11. Para a validade do aceite é suficiente 
a simples assinatura do próprio punho do sa‑
cado ou do mandatário especial, no anverso 
da letra.
Vale, como aceite puro, a declaração que não 
traduzir inequivocamente a recusa, limitação 
ou modificação.
Parágrafo único. Para os efeitos cambiais, a 
limitação ou modificação do aceite equivale à 
recusa, ficando, porém, o aceitante cambial‑
mente vinculado, nos termos da limitação ou 
modificação.
Art. 12. O aceite, uma vez firmado, não pode 
ser cancelado nem retirado.
Art. 13. A falta ou recusa do aceite prova‑se 
pelo protesto.

CAPÍTULO IV
DO AVAL

Art. 14. O pagamento de uma letra de câmbio, 
independente do aceite e do endosso, pode ser 
garantido por aval. Para a validade do aval, é 
suficiente a simples assinatura do próprio pu‑
nho do avalista ou do mandatário especial, no 
verso ou no anverso da letra.
Art. 15. O avalista é equiparado àquele cujo 
nome indicar; na falta de indicação, àquele 
abaixo de cuja assinatura lançar a sua; fora 
destes casos, ao aceitante e, não estando acei‑
ta a letra, ao sacador.

CAPÍTULO V
DA MULTIPLICAÇÃO DA LETRA DE CÂMBIO

Seção Única

DAS DUPLICATAS

Art. 16. O sacador, sob pena de responder por 
perdas e interesses, é obrigado a dar, ao por‑
tador, as vias de letra que este reclamar antes 
do vencimento, diferençadas, no contexto, por 
números de ordem ou pela ressalva, das que 
se extraviaram. Na falta da diferenciação ou 
da ressalva, que torne inequívoca a unicidade 
da obrigação, cada exemplar valerá como letra 
distinta.
§ 1o O endossador e o avalista, sob pena de 
responderem por perdas e interesses, são obri‑
gados a repetir, na duplicata, o endosso e o 
aval firmados no original.
§  2o O sacado fica cambialmente obrigado 
por cada um dos exemplares em que firmar 
o aceite.

§ 3o O endossador de dois ou mais exempla‑
res da mesma letra a pessoas diferentes, e os 
sucessivos endossadores e avalistas ficam cam‑
bialmente obrigados.
§ 4o O detentor da letra expedida para o aceite 
é obrigado a entregá‑la ao legítimo portador 
da duplicata, sob pena de responder por per‑
das e interesses.

CAPÍTULO VI
DO VENCIMENTO

Art. 17. A letra à vista vence‑se no ato da apre‑
sentação ao sacado.
A letra, a dia certo, vence‑se nesse dia. A letra, 
a dias da data ou da vista, vence‑se no último 
dia do prazo; não se conta, para a primeira, 
o dia do saque, e, para a segunda, o dia do 
aceite.
A letra a semanas, meses ou anos da data ou 
da vista vence no dia da semana, mês ou ano 
do pagamento, correspondente ao dia do sa‑
que ou dia do aceite. Na falta do dia corres‑
pondente, vence‑se no último dia do mês do 
pagamento.
Art. 18. Sacada a letra em país onde vigo‑
rar outro calendário, sem a declaração do 
adotado, verifica‑se o termo do vencimento 
contando‑se do dia do calendário gregoriano, 
correspondente ao da emissão da letra pelo 
outro calendário.
Art. 19. A letra é considerada vencida, quando 
protestada:
I – pela falta ou recusa do aceite;
II – pela falência do aceitante.
O pagamento, nestes casos, continua diferi‑
do até o dia do vencimento ordinário da letra, 
ocorrendo o aceite de outro sacado nomeado 
ou, na falta, a aquiescência do portador ex‑
pressa no ato do protesto, ao aceite na letra, 
pelo interveniente voluntário.

CAPÍTULO VII
DO PAGAMENTO

Art. 20. A letra deve ser apresentada ao sa‑
cado ou ao aceitante para o pagamento, no 
lugar designado e no dia do vencimento ou, 
sendo este dia feriado por lei, no primeiro dia 
útil imediato, sob pena de perder o portador o 
direito de regresso contra o sacador, endossa‑
dores e avalistas.
§ 1o Será pagável à vista a letra que não indicar 
a época do vencimento. Será pagável, no lugar 
mencionado ao pé do nome do sacado, a letra 
que não indicar o lugar do pagamento.
É facultada a indicação alternativa de lugares 
de pagamento, tendo o portador direito de op‑
ção. A letra pode ser sacada sobre uma pessoa, 
para ser paga no domicílio de outra, indicada 
pelo sacador ou pelo aceitante.
§ 2o No caso de recusa ou falta de pagamento 
pelo aceitante, sendo dois ou mais os sacados, 
o portador deve apresentar a letra ao primei‑
ro nomeado, se estiver domiciliado na mesma 
praça; assim sucessivamente, sem embargo 
da forma da indicação na letra dos nomes dos 
sacados.
§ 3o Sobrevindo caso fortuito ou força maior, 
a apresentação deve ser feita, logo que cessar 
o impedimento.
Art. 21. A letra à vista deve ser apresentada ao 
pagamento dentro do prazo nela marcado; na 
falta desta designação, dentro de doze meses, 
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Art. 50. Fica revogada a Medida Provisória 
no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001.

Brasília, 20 de maio de 2015;  
194o da Independência e  

127o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 14.026,  
DE 15 DE JULHO DE 2020
Atualiza o marco legal do saneamento 
básico e altera a Lei no 9.984, de 17 de 
julho de 2000, para atribuir à Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA) competência para editar normas de 

referência sobre o serviço de saneamento, a 
Lei no 10.768, de 19 de novembro de 2003, 

para alterar o nome e as atribuições do cargo 
de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei 

no 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar 
a prestação por contrato de programa dos 

serviços públicos de que trata o art. 175 da 
Constituição Federal, a Lei no 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, para aprimorar as condições 

estruturais do saneamento básico no País, 
a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
para tratar dos prazos para a disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos, 
a Lei no 13.089, de 12 de janeiro de 2015 

(Estatuto da Metrópole), para estender 
seu âmbito de aplicação às microrregiões, 

e a Lei no 13.529, de 4 de dezembro de 
2017, para autorizar a União a participar 

de fundo com a finalidade exclusiva de 
financiar serviços técnicos especializados.

c	 Publicada no DOU de 16-7-2020.

Art. 1o Esta Lei atualiza o marco legal do sa‑
neamento básico e altera a Lei no 9.984, de 
17 de julho de 2000, para atribuir à Agên‑
cia Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA) competência para instituir normas de 
referência para a regulação dos serviços pú‑
blicos de saneamento básico, a Lei no 10.768, 
de 19 de novembro de 2003, para alterar o 
nome e as atribuições do cargo de Especialista 
em Recursos Hídricos, a Lei no 11.107, de 6 
de abril de 2005, para vedar a prestação por 
contrato de programa dos serviços públicos de 
que trata o art. 175 da Constituição Federal, 
a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para 
aprimorar as condições estruturais do sanea‑
mento básico no País, a Lei no 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, para tratar de prazos para a 
disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos, a Lei no 13.089, de 12 de janeiro de 
2015 (Estatuto da Metrópole), para estender 
seu âmbito de aplicação a unidades regionais, 
e a Lei no 13.529, de 4 de dezembro de 2017, 
para autorizar a União a participar de fundo 
com a finalidade exclusiva de financiar serviços 
técnicos especializados.
Art. 2o A ementa da Lei no 9.984, de 17 de 
julho de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
	 “Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), entidade fe‑
deral de implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) 
e responsável pela instituição de normas de refe‑
rência para a regulação dos serviços públicos de 
saneamento básico.”

Art. 3o A Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 1o Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico (ANA), entidade federal de 
implementação da Política Nacional de Recur‑
sos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) 
e responsável pela instituição de normas de re‑
ferência para a regulação dos serviços públicos 
de saneamento básico, e estabelece regras para 
sua atuação, sua estrutura administrativa e suas 
fontes de recursos.

	 “Art. 3o Fica criada a Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA), autarquia sob regime 
especial, com autonomia administrativa e finan‑
ceira, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento 
Regional, integrante do Sistema Nacional de Ge‑
renciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), com 
a finalidade de implementar, no âmbito de suas 
competências, a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e de instituir normas de referência para 
a regulação dos serviços públicos de saneamento 
básico.

	  ............................................................................
	 “Art. 4o..................................................................
	  ............................................................................
	 XXIII – declarar a situação crítica de escassez 

quantitativa ou qualitativa de recursos hídricos 
nos corpos hídricos que impacte o atendimento 
aos usos múltiplos localizados em rios de domínio 
da União, por prazo determinado, com base em es‑
tudos e dados de monitoramento, observados os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos, quando houver; e

	 XXIV – estabelecer e fiscalizar o cumprimento de 
regras de uso da água, a fim de assegurar os usos 
múltiplos durante a vigência da declaração de si‑
tuação crítica de escassez de recursos hídricos a 
que se refere o inciso XXIII do caput deste artigo.

	  ............................................................................
	 § 2o (Revogado).
	  ............................................................................
	 § 9o As regras a que se refere o inciso XXIV do 

caput deste artigo serão aplicadas aos corpos 
hídricos abrangidos pela declaração de situação 
crítica de escassez de recursos hídricos a que se 
refere o inciso XXIII do caput deste artigo.

	 § 10. A ANA poderá delegar as competências esta‑
belecidas nos incisos V e XII do caput deste artigo, 
por meio de convênio ou de outro instrumento, a 
outros órgãos e entidades da administração públi‑
ca federal, estadual e distrital.

	 Art. 4o‑A. A ANA instituirá normas de referência 
para a regulação dos serviços públicos de sanea‑
mento básico por seus titulares e suas entidades 
reguladoras e fiscalizadoras, observadas as dire‑
trizes para a função de regulação estabelecidas na 
Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

	 § 1o Caberá à ANA estabelecer normas de referên‑
cia sobre:

	 I – padrões de qualidade e eficiência na prestação, 
na manutenção e na operação dos sistemas de sa‑
neamento básico;

	 II – regulação tarifária dos serviços públicos de 
saneamento básico, com vistas a promover a 
prestação adequada, o uso racional de recursos 
naturais, o equilíbrio econômico‑financeiro e a 
universalização do acesso ao saneamento básico;

	 III – padronização dos instrumentos negociais de 
prestação de serviços públicos de saneamento 
básico firmados entre o titular do serviço público 
e o delegatário, os quais contemplarão metas de 
qualidade, eficiência e ampliação da cobertura 
dos serviços, bem como especificação da matriz 
de riscos e dos mecanismos de manutenção do 
equilíbrio econômico‑financeiro das atividades;

	 IV – metas de universalização dos serviços pú‑
blicos de saneamento básico para concessões 
que considerem, entre outras condições, o nível 
de cobertura de serviço existente, a viabilidade 
econômico‑financeira da expansão da prestação 
do serviço e o número de Municípios atendidos;

	 V – critérios para a contabilidade regulatória;

	 VI – redução progressiva e controle da perda de 
água;

	 VII – metodologia de cálculo de indenizações devi‑
das em razão dos investimentos realizados e ainda 
não amortizados ou depreciados;

	 VIII – governança das entidades reguladoras, con‑
forme princípios estabelecidos no art. 21 da Lei 
no 11.445, de 5 de janeiro de 2007;

	 IX – reúso dos efluentes sanitários tratados, em 
conformidade com as normas ambientais e de saú‑
de pública;

	 X – parâmetros para determinação de caducidade 
na prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico;

	 XI – normas e metas de substituição do sistema 
unitário pelo sistema separador absoluto de trata‑
mento de efluentes;

	 XII – sistema de avaliação do cumprimento de me‑
tas de ampliação e universalização da cobertura 
dos serviços públicos de saneamento básico;

	 XIII – conteúdo mínimo para a prestação universa‑
lizada e para a sustentabilidade econômico‑finan‑
ceira dos serviços públicos de saneamento básico.

	 § 2o As normas de referência para a regulação dos 
serviços públicos de saneamento básico contem‑
plarão os princípios estabelecidos no inciso I do 
caput do art. 2o da Lei no 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, e serão instituídas pela ANA de forma 
progressiva.

	 § 3o As normas de referência para a regulação dos 
serviços públicos de saneamento básico deverão:

	 I – promover a prestação adequada dos serviços, 
com atendimento pleno aos usuários, observados 
os princípios da regularidade, da continuidade, da 
eficiência, da segurança, da atualidade, da ge‑
neralidade, da cortesia, da modicidade tarifária, 
da utilização racional dos recursos hídricos e da 
universalização dos serviços;

	 II – estimular a livre concorrência, a competitivida‑
de, a eficiência e a sustentabilidade econômica na 
prestação dos serviços;

	 III – estimular a cooperação entre os entes fe‑
derativos com vistas à prestação, à contratação 
e à regulação dos serviços de forma adequada e 
eficiente, a fim de buscar a universalização dos 
serviços e a modicidade tarifária;

	 IV – possibilitar a adoção de métodos, técnicas e 
processos adequados às peculiaridades locais e 
regionais;

	 V – incentivar a regionalização da prestação dos 
serviços, de modo a contribuir para a viabilidade 
técnica e econômico‑financeira, a criação de ga‑
nhos de escala e de eficiência e a universalização 
dos serviços;

	 VI – estabelecer parâmetros e periodicidade mí‑
nimos para medição do cumprimento das metas 
de cobertura dos serviços e do atendimento aos 
indicadores de qualidade e aos padrões de potabi‑
lidade, observadas as peculiaridades contratuais e 
regionais;

	 VII – estabelecer critérios limitadores da sobre‑
posição de custos administrativos ou gerenciais 
a serem pagos pelo usuário final, independente‑
mente da configuração de subcontratações ou de 
subdelegações; e

	 VIII – assegurar a prestação concomitante dos ser‑
viços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário.

	 § 4o No processo de instituição das normas de re‑
ferência, a ANA:

	 I – avaliará as melhores práticas regulatórias do 
setor, ouvidas as entidades encarregadas da regu‑
lação e da fiscalização e as entidades representa‑
tivas dos Municípios;

	 II – realizará consultas e audiências públicas, de 
forma a garantir a transparência e a publicidade 
dos atos, bem como a possibilitar a análise de im‑
pacto regulatório das normas propostas; e

	 III – poderá constituir grupos ou comissões de 
trabalho com a participação das entidades regu‑
ladoras e fiscalizadoras e das entidades represen‑
tativas dos Municípios para auxiliar na elaboração 
das referidas normas.
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	 § 5o A ANA disponibilizará, em caráter voluntário e 

com sujeição à concordância entre as partes, ação 
mediadora ou arbitral nos conflitos que envolvam 
titulares, agências reguladoras ou prestadores de 
serviços públicos de saneamento básico.

	 § 6o A ANA avaliará o impacto regulatório e o cum‑
primento das normas de referência de que trata o 
§ 1o deste artigo pelos órgãos e pelas entidades 
responsáveis pela regulação e pela fiscalização 
dos serviços.

	 § 7o No exercício das competências a que se re‑
fere este artigo, a ANA zelará pela uniformidade 
regulatória do setor de saneamento básico e pela 
segurança jurídica na prestação e na regulação 
dos serviços, observado o disposto no inciso IV do 
§ 3o deste artigo.

	 § 8o Para fins do disposto no inciso II do § 1o deste 
artigo, as normas de referência de regulação tari‑
fária estabelecerão os mecanismos de subsídios 
para as populações de baixa renda, a fim de possi‑
bilitar a universalização dos serviços, observado o 
disposto no art. 31 da Lei no 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, e, quando couber, o compartilhamento 
dos ganhos de produtividade com os usuários dos 
serviços.

	 § 9o Para fins do disposto no inciso III do § 1o deste 
artigo, as normas de referência regulatórias es‑
tabelecerão parâmetros e condições para inves‑
timentos que permitam garantir a manutenção dos 
níveis de serviços desejados durante a vigência 
dos contratos.

	 § 10. Caberá à ANA elaborar estudos técnicos para 
o desenvolvimento das melhores práticas regula‑
tórias para os serviços públicos de saneamento 
básico, bem como guias e manuais para subsidiar 
o desenvolvimento das referidas práticas.

	 § 11. Caberá à ANA promover a capacitação de 
recursos humanos para a regulação adequada e 
eficiente do setor de saneamento básico.

	 § 12. A ANA contribuirá para a articulação entre 
o Plano Nacional de Saneamento Básico, o Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos e o Plano Nacional 
de Recursos Hídricos.”

	 “Art. 4o‑B. A ANA manterá atualizada e disponível, 
em seu sítio eletrônico, a relação das entidades re‑
guladoras e fiscalizadoras que adotam as normas 
de referência nacionais para a regulação dos ser‑
viços públicos de saneamento básico, com vistas a 
viabilizar o acesso aos recursos públicos federais 
ou a contratação de financiamentos com recursos 
da União ou com recursos geridos ou operados por 
órgãos ou entidades da administração pública fe‑
deral, nos termos do art. 50 da Lei no 11.445, de 5 
de janeiro de 2007.

	 § 1o A ANA disciplinará, por meio de ato normativo, 
os requisitos e os procedimentos a serem obser‑
vados pelas entidades encarregadas da regulação 
e da fiscalização dos serviços públicos de sanea‑
mento básico, para a comprovação da adoção das 
normas regulatórias de referência, que poderá ser 
gradual, de modo a preservar as expectativas e os 
direitos decorrentes das normas a serem substi‑
tuídas e a propiciar a adequada preparação das 
entidades reguladoras.

	 § 2o A verificação da adoção das normas de re‑
ferência nacionais para a regulação da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico es‑
tabelecidas pela ANA ocorrerá periodicamente e 
será obrigatória no momento da contratação dos 
financiamentos com recursos da União ou com 
recursos geridos ou operados por órgãos ou enti‑
dades da administração pública federal.”

	 “Art. 8o A ANA dará publicidade aos pedidos de 
outorga de direito de uso de recursos hídricos de 
domínio da União por meio de publicação em seu 
sítio eletrônico, e os atos administrativos que de‑
les resultarem serão publicados no Diário Oficial 
da União e no sítio eletrônico da ANA.”

	 “Art. 8o‑A. A ANA poderá criar mecanismos de 
credenciamento e descredenciamento de técni‑
cos, de empresas especializadas, de consultores 
independentes e de auditores externos para obter, 
analisar e atestar informações ou dados necessá‑
rios ao desempenho de suas atividades.”

	 “Art. 11.................................................................

	 § 1o É vedado aos dirigentes da ANA, conforme 
disposto em seu regimento interno, ter interesse 
direto ou indireto em empresa relacionada com o 
SINGREH e em empresa relacionada com a presta‑
ção de serviços públicos de saneamento básico.

	  ............................................................................
	 “Art. 13.................................................................
	  ............................................................................
	 XI – encaminhar periodicamente ao Comitê In‑

terministerial de Saneamento Básico (CISB) os 
relatórios analisados pela Diretoria Colegiada e 
os demais assuntos do interesse desse órgão.”

	 “Art. 17‑A. O Ministério da Economia fica autori‑
zado a promover a lotação ou o exercício de servi‑
dores de órgãos e de entidades da administração 
pública federal na ANA.

	 Parágrafo único. A lotação ou o exercício de ser‑
vidores de que trata o caput deste artigo ocorrerá 
sem prejuízo de outras medidas de fortalecimento 
da capacidade institucional.”

Art. 4o A ementa da Lei no 10.768, de 19 de 
novembro de 2003, passa a vigorar com a se‑
guinte redação:
	 “Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e 
dá outras providências.”

Art. 5o A Lei no 10.768, de 19 de novembro 
de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
	 “Art. 1o Ficam criados, no quadro de pessoal da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA), os seguintes cargos efetivos, integran‑
tes de carreiras de mesmo nome, e respectivos 
quantitativos:

	 I – 239 (duzentos e trinta e nove) cargos de Es‑
pecialista em Regulação de Recursos Hídricos e 
Saneamento Básico;

	  ............................................................................
	 “Art. 3o É atribuição do cargo de Especialista em 

Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento 
Básico o exercício de atividades de nível superior 
de elevada complexidade relativas à gestão de 
recursos hídricos, que envolvam:

	 I – regulação, outorga, inspeção, fiscalização e 
controle do uso de recursos hídricos e da presta‑
ção de serviços públicos na área de saneamento 
básico;

	 II – elaboração de normas de referência para a re‑
gulação do uso de recursos hídricos e da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico;

	 III – implementação e avaliação dos instrumentos 
da Política Nacional de Recursos Hídricos;

	 IV – análise e desenvolvimento de programas e 
projetos sobre:

	 a) despoluição de bacias hidrográficas;
	 b) eventos críticos em recursos hídricos; e
	 c) promoção do uso integrado de solo e água;
	 V – promoção de ações educacionais em recursos 

hídricos;
	 VI – promoção e fomento de pesquisas científicas 

e tecnológicas nas áreas de desenvolvimento sus‑
tentável, conservação e gestão de recursos hídri‑
cos e saneamento básico, envolvendo a promoção 
de cooperação e a divulgação técnico‑científica, 
bem como a transferência de tecnologia nas áreas; 
e

	 VII – outras ações e atividades análogas decorren‑
tes do cumprimento das atribuições institucionais 
da ANA.

	 § 1o (Revogado).
	 § 2o No exercício das atribuições de natureza fiscal 

ou decorrentes do poder de polícia, são assegura‑
das aos ocupantes do cargo efetivo de que trata o 
caput deste artigo as prerrogativas de promover 
a interdição de estabelecimentos, instalações ou 
equipamentos, assim como a apreensão de bens 
ou produtos, e de requisitar, quando necessário, 
o auxílio de força policial federal ou estadual, em 
caso de desacato ou embaraço ao exercício de 
suas funções.

	 “Art. 8o..................................................................

	 Parágrafo único. A investidura nos cargos de 
Especialista em Regulação de Recursos Hídricos 
e Saneamento Básico, Especialista em Geopro‑
cessamento e Analista Administrativo ocorrerá, 
exclusivamente, no padrão inicial da classe inicial 
da respectiva tabela.

Art. 6o A ementa da Lei no 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, passa a vigorar com a seguin‑
te redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida lei.

Art. 7o A Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida lei.

Art. 8o A Lei no 13.529, de 4 de dezembro 
de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
	 “Art. 1o Fica a União autorizada a participar de 

fundo que tenha por finalidade exclusiva financiar 
serviços técnicos profissionais especializados, 
com vistas a apoiar a estruturação e o desen‑
volvimento de projetos de concessão e parcerias 
público‑privadas da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, em regime isolado ou 
consorciado.

	 Parágrafo único. (Revogado).”
	 “Art. 2o..................................................................
	  ............................................................................
	 § 3o.......................................................................
	  ............................................................................
	 II – por doações de qualquer natureza, inclusive 

de Estados, do Distrito Federal, de Municípios, de 
outros países, de organismos internacionais e de 
organismos multilaterais;

	 III – pelo reembolso de valores despendidos pelo 
agente administrador e pelas bonificações decor‑
rentes da contratação dos serviços de que trata o 
art. 1o desta Lei;

	  ............................................................................
	 V – pelos recursos derivados de alienação de bens 

e direitos, ou de publicações, material técnico, 
dados e informações; e

	 VI – por outros recursos definidos em lei.
	 § 4o.......................................................................
	 I – as atividades e os serviços técnicos necessários 

à estruturação e ao desenvolvimento das conces‑
sões e das parcerias público‑privadas passíveis de 
contratação no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, em regime iso‑
lado ou consorciado;

	 I‑A – os serviços de assistência técnica a serem 
financiados pelo fundo;

	 I‑B – o apoio à execução de obras;
	  ............................................................................
	 III‑A – as regras de participação do fundo nas mo‑

dalidades de assistência técnica apoiadas;
	 IV – o chamamento público para verificar o inte‑

resse dos entes federativos, em regime isolado ou 
consorciado, em realizar concessões e parcerias 
público‑privadas, exceto em condições específicas 
a serem definidas pelo Conselho de Participação 
no fundo a que se refere o art. 4o desta Lei;

	  ............................................................................
	 VI – as sanções aplicáveis na hipótese de des‑

cumprimento dos termos pactuados com os 
beneficiários;

	 VII – a contratação de instituições parceiras de 
qualquer natureza para a consecução de suas fi‑
nalidades; e

	 VIII – a contratação de serviços técnicos 
especializados.

	  ............................................................................
	 § 10. O chamamento público de que trata o inciso 

IV do § 4o deste artigo não se aplica à hipótese 
de estruturação de concessões de titularidade da 
União, permitida a seleção dos empreendimentos 
diretamente pelo Conselho de Participação no fun‑
do de que trata o art. 4o desta Lei.

	 § 11. Os recursos destinados à assistência técnica 
relativa aos serviços públicos de saneamento bá‑
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sico serão segregados dos demais e não poderão 
ser destinados para outras finalidades do fundo.”

Art. 9o A Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida lei.

Art. 10. O § 1o do art. 1o da Lei no 13.089, de 
12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:
c	 Alterações inseridas no texto da referida lei.

Art. 11. A Lei no  12.305, de 2 de agosto 
de 2010, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida lei.

Art. 12. Fica autorizada a transformação, sem 
aumento de despesa, por ato do Poder Exe‑
cutivo federal, de cargos do Grupo‑Direção e 
Assessoramento Superiores (DAS) com valores 
remuneratórios totais correspondentes a:
I – 4 (quatro) Cargos Comissionados de Gerên‑
cia Executiva (CGE), dos quais:
a)	 2 (dois) CGE I; e
b)	2 (dois) CGE III;
II – 12 (doze) Cargos Comissionados Técnicos 
(CCT) V; e
III – 10 (dez) Cargos Comissionados Técnicos 
(CCT) II.
Art. 13. Decreto disporá sobre o apoio técnico 
e financeiro da União à adaptação dos serviços 
públicos de saneamento básico às disposições 
desta Lei, observadas as seguintes etapas:
c	 Dec. no  10.588, de 24-12-2020, dispõe sobre o 

apoio técnico e financeiro de que trata este artigo.

I – adesão pelo titular a mecanismo de presta‑
ção regionalizada;
II – estruturação da governança de gestão da 
prestação regionalizada;
III – elaboração ou atualização dos planos re‑
gionais de saneamento básico, os quais devem 
levar em consideração os ambientes urbano e 
rural;
IV – modelagem da prestação dos serviços 
em cada bloco, urbano e rural, com base em 
estudos de viabilidade técnica, econômica e 
ambiental (EVTEA);
V – alteração dos contratos de programa vi‑
gentes, com vistas à transição para o novo 
modelo de prestação;
VI – licitação para concessão dos serviços ou 
para alienação do controle acionário da esta‑
tal prestadora, com a substituição de todos os 
contratos vigentes.
§ 1o Caso a transição referida no inciso V do 
caput deste artigo exija a substituição de con‑
tratos com prazos distintos, estes poderão ser 
reduzidos ou prorrogados, de maneira a con‑
vergir a data de término com o início do con‑
trato de concessão definitivo, observando‑se 
que:
I – na hipótese de redução do prazo, o presta‑
dor será indenizado na forma do art. 37 da Lei 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e
II – na hipótese de prorrogação do prazo, 
proceder‑se‑á, caso necessário, à revisão ex‑

traordinária, na forma do inciso II do caput do 
art. 38 da Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 
2007.
§ 2o O apoio da União será condicionado a 
compromisso de conclusão das etapas de que 
trata o caput deste artigo pelo titular do ser‑
viço, que ressarcirá as despesas incorridas em 
caso de descumprimento desse compromisso.
§  3o Na prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico, os Municípios que obti‑
verem a aprovação do Poder Executivo, nos 
casos de concessão, e da respectiva Câmara 
Municipal, nos casos de privatização, terão 
prioridade na obtenção de recursos públicos 
federais para a elaboração do plano municipal 
de saneamento básico.
§ 4o Os titulares que elegerem entidade de 
regulação de outro ente federativo terão prio‑
ridade na obtenção de recursos públicos fede‑
rais para a elaboração do plano municipal de 
saneamento básico.
Art. 14. Em caso de alienação de controle 
acionário de empresa pública ou sociedade 
de economia mista prestadora de serviços pú‑
blicos de saneamento básico, os contratos de 
programa ou de concessão em execução po‑
derão ser substituídos por novos contratos de 
concessão, observando‑se, quando aplicável, o 
Programa Estadual de Desestatização.
§ 1o Caso o controlador da empresa pública 
ou da sociedade de economia mista não mani‑
feste a necessidade de alteração de prazo, de 
objeto ou de demais cláusulas do contrato no 
momento da alienação, ressalvado o disposto 
no § 1o do art. 11‑B da Lei no 11.445, de 5 
de janeiro de 2007, fica dispensada anuência 
prévia da alienação pelos entes públicos que 
formalizaram o contrato de programa.
§ 2o Caso o controlador da empresa pública 
ou da sociedade de economia mista proponha 
alteração de prazo, de objeto ou de demais 
cláusulas do contrato de que trata este artigo 
antes de sua alienação, deverá ser apresenta‑
da proposta de substituição dos contratos exis‑
tentes aos entes públicos que formalizaram o 
contrato de programa.
§ 3o Os entes públicos que formalizaram o con‑
trato de programa dos serviços terão o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contado do rece‑
bimento da comunicação da proposta de que 
trata o § 2o deste artigo, para manifestarem 
sua decisão.
§ 4o A decisão referida no § 3o deste artigo de‑
verá ser tomada pelo ente público que forma‑
lizou o contrato de programa com as empresas 
públicas e sociedades de economia mista.
§ 5o A ausência de manifestação dos entes pú‑
blicos que formalizaram o contrato de progra‑
ma no prazo estabelecido no § 3o deste artigo 
configurará anuência à proposta de que trata 
o § 2o deste artigo.
§§ 6o e 7o VETADOS.
Art. 15. A competência de que trata o § 3o 
do art. 52 da Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 

2007, somente será exercida caso as unidades 
regionais de saneamento básico não sejam es‑
tabelecidas pelo Estado no prazo de 1 (um) ano 
da publicação desta Lei.
Art. 16. VETADO.
Art. 17. Os contratos de concessão e os con‑
tratos de programa para prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico existentes na 
data de publicação desta Lei permanecerão em 
vigor até o advento do seu termo contratual.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 18. Os contratos de parcerias público‑pri‑
vadas ou de subdelegações que tenham sido 
firmados por meio de processos licitatórios 
deverão ser mantidos pelo novo controlador, 
em caso de alienação de controle de empresa 
estatal ou sociedade de economia mista.
Parágrafo único. As parcerias público‑priva‑
das e as subdelegações previstas neste artigo 
serão mantidas em prazos e condições pelo 
ente federativo exercente da competência de‑
legada, mediante sucessão contratual direta.
Art. 19. Os titulares de serviços públicos de sa‑
neamento básico deverão publicar seus planos 
de saneamento básico até 31 de dezembro de 
2022, manter controle e dar publicidade so‑
bre o seu cumprimento, bem como comunicar 
os respectivos dados à ANA para inserção no 
SINISA.
Parágrafo único. Serão considerados pla‑
nos de saneamento básico os estudos que 
fundamentem a concessão ou a privatização, 
desde que contenham os requisitos legais 
necessários.
Arts. 20 a 22. VETADOS.
Art. 23. Revogam‑se:
I – o § 2o do art. 4o da Lei no 9.984, de 17 de 
julho de 2000;
II – o § 1o (antigo parágrafo único) do art. 3o 
da Lei no 10.768, de 19 de novembro de 2003;
III – os seguintes dispositivos da Lei no 11.107, 
de 6 de abril de 2005:
a)	 o § 1o do art. 12;
b)	o § 6o do art. 13;
IV – os seguintes dispositivos da Lei no 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007:
a)	 os §§ 1o e 2o do art. 10;
b)	os arts. 14, 15 e 16;
c)	 os incisos I e II do caput do art. 21;
d)	o inciso I do caput do art. 31;
e)	 o inciso I do caput do art. 35;
V – os seguintes dispositivos da Lei no 13.529, 
de 4 de dezembro de 2017:
a)	 o parágrafo único do art. 1o;
b)	o § 3o do art. 4o.
Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 15 de julho de 2020;  
199o da Independência e  

132o da República.
Jair Messias Bolsonaro
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CONVENÇÃO DE HAVANA  
SOBRE TRATADOS

Artigo 1o

Os tratados serão celebrados pelos poderes 
competentes dos Estados ou pelos seus re‑
presentantes, segundo o seu direito interno 
respectivo.

Artigo 2o

É condição essencial nos tratados a forma es‑
crita. A confirmação, prorrogação, renovação 
ou recondução serão igualmente feitas por es‑
crito, salvo estipulação em contrário.

Artigo 3o

A interpretação autêntica dos tratados, quan‑
do as partes contratantes a julgarem necessá‑
ria, será, também, formulada por escrito.

Artigo 4o

Os tratados serão publicados imediatamente 
depois da troca das ratificações.
A omissão, no cumprimento desta obrigação 
internacional, não prejudicará a vigência dos 
tratados, nem a exigibilidade das obrigações 
neles contidas.

Artigo 5o

Os tratados não são obrigatórios senão de‑
pois de ratificados pelos Estados contratantes, 
ainda que esta cláusula não conste nos ple‑
nos poderes dos negociadores, nem figure no 
próprio tratado.

Artigo 6o

A ratificação deve ser dada sem condições e 
abranger todo o tratado. Será feita por escrito, 
de conformidade com a legislação do Estado.
Se o Estado que ratifica faz reservas ao tratado, 
este entrará em vigor, desde que, informada 
dessas reservas, a outra parte contratante as 
aceite expressamente, ou, não as havendo re‑
jeitado formalmente, execute atos que impli‑
quem a sua aceitação.
Nos tratados internacionais celebrados entre 
diversos Estados, a reserva feita por um deles, 
no ato da ratificação, só atinge a aplicação da 
cláusula respectiva, nas relações dos demais 
Estados contratantes com o Estado que faz a 
reserva.

Artigo 7o

A falta da ratificação ou a reserva são atos ine‑
rentes à soberania nacional e, como tais, cons‑
tituem o exercício de um direito, que não viola 
nenhuma disposição ou norma internacional. 
Em caso de negativa, esta será comunicada aos 
outros contratantes.

Artigo 8o

Os tratados vigorarão desde a troca ou de‑
pósito das ratificações, salvo se, por cláusula 
expressa, outra data tiver sido convencionada.

Artigo 9o

A aceitação ou não aceitação das cláusulas de 
um tratado, em favor de um terceiro Estado, 
que não foi parte contratante, depende exclu‑
sivamente da decisão deste.

Artigo 10
Nenhum Estado se pode eximir das obrigações 
do tratado ou modificar as suas estipulações, 
senão com o acordo, pacificamente obtido, 
dos outros contratantes.

Artigo 11
Os tratados continuarão a produzir os seus 
efeitos, ainda que se modifique a constituição 

interna dos Estados contratantes. Se a organi‑
zação do Estado mudar, de maneira que a exe‑
cução seja impossível, por divisão de território 
ou por outros motivos análogos, os tratados 
serão adaptados às novas condições.

Artigo 12
Quando o tratado se torna inexequível, por 
culpa da parte que se obrigou, ou por cir‑
cunstâncias que, no momento da celebração, 
dependiam dessa parte e eram ignoradas pela 
outra parte, aquela é responsável pelos prejuí‑
zos resultantes da sua inexecução.

Artigo 13
A execução do tratado pode, por cláusula ex‑
pressa ou em virtude de convênio especial, ser 
posta, no todo ou em parte, sob a garantia de 
um ou mais Estados.
O Estado garante não poderá intervir na exe‑
cução do tratado, senão em virtude de requeri‑
mento de uma das partes interessadas e quan‑
do se realizarem as condições sob as quais foi 
estipulada a intervenção, e ao fazê‑lo, só lhe 
será, lícito empregar meios autorizados pelo 
direito internacional e sem outras exigências 
de maior alcance do que as do próprio Estado 
garantido.

Artigo 14
Os tratados cessam de vigorar:
a)	 cumprida a obrigação estipulada;
b)	decorrido o prazo pelo qual foi celebrado;
c)	 verificada a condição resolutiva;
d)	por acordo entre as partes;
e)	 com a renúncia da parte a quem aproveita 

o tratado de modo exclusivo;
f)	 pela denúncia, total ou parcial, quando 

proceda;
g)	quando se torna inexequível.

Artigo 15
Poderá igualmente declarar‑se a caducidade de 
um tratado, quando este seja permanente e de 
aplicação não contínua, sempre que as causas 
que lhe deram origem hajam desaparecido e 
se possa logicamente deduzir que se não apre‑
sentarão no futuro.
A parte contratante que alegar essa caducida‑
de, caso não obtenha o assentimento da outra 
ou das outras, poderá apelar para a arbitra‑
gem, sem cuja decisão favorável e enquanto 
esta não for pronunciada, continuarão em vi‑
gor as obrigações contraídas.

Artigo 16
As obrigações contraídas nos tratados serão 
sancionadas, nos casos de não cumprimento, 
e depois de esgotadas sem êxito as negocia‑
ções diplomáticas, por decisão de uma corte 
de justiça internacional ou de um tribunal 
arbitral, dentro dos limites e com os trâmites 
que estiverem vigentes no momento em que a 
infração se alegar.

Artigo 17
Os tratados cuja denúncia haja sido conven‑
cionada e os que estabelecem regras de Di‑
reito Internacional não podem ser denuncia‑
dos, senão de acordo com o processo por eles 
estabelecidos.
Em falta de estipulação, o tratado pode ser 
denunciado por qualquer Estado contratante, 
o qual notificará aos outros essa decisão, uma 
vez que haja cumprido todas as obrigações es‑
tabelecidas no mesmo.

Neste caso, o tratado ficará sem efeito, em 
relação ao denunciante, um ano depois da úl‑
tima notificação, e continuará subsistente para 
os demais signatários, se os houver.

Artigo 18
Dois ou mais Estados podem convir em que as 
suas relações se rejam por outras regras que 
não as estabelecidas em convenções gerais ce‑
lebradas por eles mesmos com outros Estados.
Este preceito é aplicável não somente aos tra‑
tados futuros, senão também aos que estejam 
em vigor ao tempo desta Convenção.

Artigo 19
Um Estado que não haja tomado parte na ce‑
lebração de um tratado poderá aderir ao mes‑
mo, se a isso se não opuser alguma das partes 
contratantes, a todas as quais deve o fato ser 
comunicado. A adesão será considerada como 
definitiva, a menos que seja feita com reserva 
expressa de ratificação.

Artigo 20
A presente Convenção não atinge os com‑
promissos tomados anteriormente pelas 
partes contratantes, em virtude de acordos 
internacionais.

Artigo 21
A presente Convenção, depois de firmada, será 
submetida às ratificações dos Estados signatá‑
rios. O Governo de Cuba fica encarregado de 
enviar cópias devidamente autenticadas aos 
governos, para o referido fim da ratificação. 
O instrumento de ratificação será depositado 
nos arquivos da União Pan‑Americana, em 
Washington, que notificará esse depósito aos 
Governos signatários; tal notificação equiva‑
lerá a uma troca de ratificações. Esta Conven‑
ção ficará aberta à adesão dos Estados não 
signatários.
Em fé do que, os plenipotenciários menciona‑
dos assinam a presente Convenção, em espa‑
nhol, inglês, francês e português, na cidade de 
Havana, em 20 de fevereiro de 1928.
RESERVA DA DELEGAÇÃO DO MÉXICO
A delegação mexicana, sem levar em conta os 
votos que deseja emitir contra vários artigos, 
firmará as diversas convenções de Direito in‑
ternacional público aprovadas, fazendo como 
única reserva a relativa ao artigo treze, que não 
aceita, da Convenção sobre tratados.
RESERVA DA DELEGAÇÃO DO SALVADOR
A delegação do Salvador não só opõe o seu 
voto negativo ao artigo treze, mas também 
vota negativamente a Convenção, e não a 
subscreve.
RESERVA DA DELEGAÇÃO DA BOLÍVIA
No conceito da Delegação da Bolívia, a ine‑
xecução a que se refere a alínea g), do artigo 
14, ocorre, entre outros, nos seguintes casos:
I. Quando os fatos e circunstâncias que lhe 
deram origem ou lhe serviram de base, se mo‑
dificaram fundamentalmente;
II. Quando sua execução se torna contrária à 
natureza das coisas;
III. Quando se torna incompatível com a exis‑
tência dum Estado, com sua independência ou 
dignidade;
IV. Quando se torna ruinoso para sua riqueza 
ou o seu comércio.
A reserva da Bolívia, sobre o art. 15, tem em 
vista que sejam suscetíveis de caducidade não 
só os tratados de aplicação não contínua, 
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104. Compete à Justiça Estadual o processo 
e julgamento dos crimes de falsificação e uso 
de documento falso relativo a estabelecimento 
particular de ensino.
c	 Art. 304 do CP.

105. Na ação de mandado de segurança 
não se admite condenação em honorários 
advocatícios.
c	 Art. 25 da Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Man‑

dado de Segurança Individual e Coletivo).
c	 Súm. no 512 do STF.

106. Proposta a ação no prazo fixado para o 
seu exercício, a demora na citação, por mo‑
tivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não 
justifica o acolhimento da arguição de prescri‑
ção ou decadência.
107. Compete à Justiça Comum Estadual pro‑
cessar e julgar crime de estelionato praticado 
mediante falsificação das guias de recolhimen‑
to das contribuições previdenciárias, quando 
não ocorrente lesão à autarquia federal.
c	 Art. 171 do CP.

108. A aplicação de medidas socioeducativas 
ao adolescente, pela prática de ato infracional, 
é de competência exclusiva do juiz.
c	 Art. 112 do ECA.

109. O reconhecimento do direito a indeniza‑
ção, por falta de mercadoria transportada via 
marítima, independe de vistoria.
110. A isenção do pagamento de honorários 
advocatícios, nas ações acidentárias, é restrita 
ao segurado.
c	 Art. 129, parágrafo único, da Lei no 8.213, de 24-7-

1991 (Lei dos Planos de Benefícios da Previdência 
Social).

111. Os honorários advocatícios, nas ações 
previdenciárias, não incidem sobre as presta‑
ções vencidas após a sentença.
c	 Súmula com redação alterada. DJU de 4-10-2006.

112. O depósito somente suspende a exigibili‑
dade do crédito tributário se for integral e em 
dinheiro.
c	 Art. 151, II, do CTN.
c	 Súm. Vinc. no 28 do STF.

113. Os juros compensatórios, na desapro‑
priação direta, incidem a partir da imissão na 
posse, calculados sobre o valor da indenização, 
corrigido monetariamente.
c	 Art. 182, § 3o, da CF.

114. Os juros compensatórios, na desapropria‑
ção indireta, incidem a partir da ocupação, cal‑
culados sobre o valor da indenização, corrigido 
monetariamente.
c	 Art. 182, § 3o, da CF.

115. Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos 
autos.
c	 Art. 104 do CPC/2015.

116. A Fazenda Pública e o Ministério Público 
têm o prazo em dobro para interpor agravo 
regimental no Superior Tribunal de Justiça.
c	 Arts. 180 e 183 do CPC/2015.
c	 Arts. 258 e 259 do RISTJ. 

117. A inobservância do prazo de quarenta e 
oito horas, entre a publicação de pauta e o 
julgamento sem a presença das partes, acar‑
reta nulidade.
c	 Art. 935 do CPC/2015.

118. O agravo de instrumento é o recurso cabí‑
vel da decisão que homologa a atualização do 
cálculo da liquidação.
119. A ação de desapropriação indireta pres‑
creve em vinte anos.
120. O oficial de farmácia, inscrito no Conse‑
lho Regional de Farmácia, pode ser responsável 
técnico por drogaria.
121. Na execução fiscal o devedor deverá ser 
intimado, pessoalmente, do dia e hora da rea‑
lização do leilão.
122. Compete à Justiça Federal o processo e 
julgamento unificado dos crimes conexos de 
competência federal e estadual, não se apli‑
cando a regra do art. 78, II, a, do Código de 
Processo Penal.
c	 Art. 109 da CF.
c	 Art. 78, II, a, e III, do CPP. 

123. A decisão que admite, ou não, o recurso 
especial deve ser fundamentada, com o exame 
dos seus pressupostos gerais e constitucionais.
c	 Arts. 93, IX, e 105, III, a a c, da CF.

124. A Taxa de Melhoramento dos Portos tem 
base de cálculo diversa do Imposto de Impor‑
tação, sendo legítima a sua cobrança sobre a 
importação de mercadorias de países signatá‑
rios do GATT, da ALALC ou ALADI.
125. O pagamento de férias não gozadas por 
necessidade do serviço não está sujeito à inci‑
dência do Imposto de Renda.
c	 Art. 153, III, da CF.

126. É inadmissível recurso especial, quando 
o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê‑lo, 
e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário.
c	 Art. 105, III, a a c, da CF.

127. É ilegal condicionar a renovação da licen‑
ça de veículo ao pagamento de multa, da qual 
o infrator não foi notificado.
128. Na execução fiscal haverá segundo lei‑
lão, se o primeiro não houver lanço superior 
à avaliação.
129. O exportador adquire o direito de trans‑
ferência de crédito do ICMS quando realiza 
a exportação do produto e não ao estocar a 
matéria‑prima.
130. A empresa responde, perante o cliente, 
pela reparação de dano ou furto de veículo 
ocorridos em seu estacionamento.
131. Nas ações de desapropriação incluem‑se 
no cálculo da verba advocatícia as parcelas re‑
lativas aos juros compensatórios e moratórios, 
devidamente corrigidos.
132. A ausência de registro da transferência 
não implica a responsabilidade do antigo pro‑
prietário por dano resultante de acidente que 
envolva o veículo alienado.
133. A restituição da importância adiantada, à 
conta de contrato de câmbio, independe de ter 
sido a antecipação efetuada nos quinze dias 
anteriores ao requerimento da concordata.
134. Embora intimado de penhora em imóvel 
do casal, o cônjuge do executado pode opor 
embargos de terceiro para defesa de sua 
meação.
135. O ICMS não incide na gravação e distri‑
buição de filmes e videoteipes.

136. O pagamento de licença‑prêmio não 
gozada por necessidade do serviço não está 
sujeito ao Imposto de Renda.
137. Compete à Justiça Comum Estadual pro‑
cessar e julgar ação de servidor público mu‑
nicipal, pleiteando direitos relativos a vínculo 
estatutário.
138. O ISS incide na operação de arrendamen‑
to mercantil de coisas móveis.
c	 Súm. Vinc. no 31 do STF.

139. Cabe à Procuradoria da Fazenda Nacional 
propor execução fiscal para cobrança de crédi‑
to relativo ao ITR.
140. Compete à Justiça Comum Estadual pro‑
cessar e julgar crime em que o indígena figure 
autor ou vítima.
c	 Art. 109 da CF.

141. Os honorários de advogado em desapro‑
priação direta são calculados sobre a diferen‑
ça entre a indenização e a oferta, corrigidos 
monetariamente.
142. Cancelada. AR no  512/DF (DJU de 
19-2-2001).
143. Prescreve em cinco anos a ação de perdas 
e danos pelo uso de marca comercial.
144. Os créditos de natureza alimentícia go‑
zam de preferência, desvinculados os preca‑
tórios da ordem cronológica dos créditos de 
natureza diversa.
c	 Art. 100 da CF.
c	 Art. 33, parágrafo único, do ADCT.
c	 Arts. 534, 535 e 910 do CPC/2015.
c	 Res. do CNJ no  92, de 13-10-2009, dispõe so‑

bre a Gestão de Precatórios no âmbito do Poder 
Judiciário.

145. No transporte desinteressado, de simples 
cortesia, o transportador só será civilmente 
responsável por danos causados ao transpor‑
tado quando incorrer em dolo ou culpa grave.
146. O segurado, vítima de novo infortúnio, 
faz jus a um único benefício, somado ao salário 
de contribuição vigente no dia do acidente.
147. Compete à Justiça Federal processar e 
julgar os crimes praticados contra funcionário 
público federal, quando relacionados com o 
exercício da função.
c	 Art. 109, IV, da CF.

148. Os débitos relativos a benefício previ‑
denciário, vencidos e cobrados em juízo após 
a vigência da Lei no 6.899/1981, devem ser 
corrigidos monetariamente na forma prevista 
nesse diploma legal.
149. A prova exclusivamente testemunhal 
não basta à comprovação da atividade ru‑
rícola, para efeito da obtenção de benefício 
previdenciário.
150. Compete à Justiça Federal decidir sobre a 
existência de interesse jurídico, que justifique 
a presença, no processo, da União, suas autar‑
quias ou empresas públicas.
c	 Art. 109 da CF.
c	 Súm. no 254 do STJ.

151. A competência para o processo e julga‑
mento por crime de contrabando ou descami‑
nho define‑se pela prevenção do Juízo Federal 
do lugar da apreensão dos bens.
c	 Art. 334 do CP.
c	 Art. 71 do CPP.

152. Cancelada. REsp. no 73.552/RJ, de 13-6-
2007 (DJU de 25-6-2007).
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IV – O referido termo será nulo de pleno direito 
se desvirtuar, impedir ou fraudar as disposições 
de proteção ao trabalho, os contratos coleti‑
vos e as decisões das autoridades trabalhistas 
competentes.
59. Rescisão Contratual por Mútuo Consenti‑
mento. Extinção do contrato de trabalho por 
mútuo consentimento. Observância dos re‑
quisitos formais e substanciais de validade. A 
extinção do contrato de trabalho por mútuo 
consentimento prevista no artigo 484‑A da CLT 
se encontra submetida ao escrutínio quanto à 
validade formal e substancial do termo de res‑
cisão, à luz dos artigos 138 a 188 do Código 
Civil c/c o artigo 8o, § 1o, da CLT e do artigo 
9o da CLT.
60. Comissões de Representação de Empresas
I – Representação dos trabalhadores no local 
de trabalho. Cabe às entidades sindicais a de‑
fesa dos interesses individuais e coletivos da 
categoria representada. Decorre dessa prer‑
rogativa constitucional o livre exercício da 
negociação coletiva. É possível a previsão de 
participação sindical na representação dos tra‑
balhadores, independentemente da nomencla‑
tura e condições estabelecidas em lei ordinária.
II – a representação dos trabalhadores de uma 
categoria profissional e a negociação coletiva 
são prerrogativas constitucionais dos sindica‑
tos (artigo 8o, incisos III e VI), sendo que as 
convenções 135 e 154 da OIT, ratificadas pelo 
Brasil, são expressas ao impedir que a presença 
de representantes eleitos venha a ser utilizada 
para o enfraquecimento da situação dos sindi‑
catos interessados ou de seus representantes 
(Convenção 135) e, ainda, que a existência 
destes representantes não seja utilizada em 
detrimento da posição das organizações de 
trabalhadores interessadas (Convenção 154). 
Nesse sentido deve ser interpretado e aplicado 
o disposto nos artigos 510‑A a 510‑D da CLT, 
com a redação dada pela Lei no 13.467/2017.
61. Membros das Comissões de Representação.
I – Garantias. 1 – ao lado da garantia constan‑
te do artigo 510‑D, § 3o, da CLT, os membros 
da comissão de representação são protegidos 
contra (a) despedida sem justa causa; (b) trans‑
ferência para outro estabelecimento; (c) remo‑
ção para setor da empresa onde o contato com 
os demais empregados reste inviabilizado; (d) 
afastamento por razões pretensamente disci‑
plinares; e (e) constante requisição para a rea‑
lização de trabalhos externos, dentre outros 
expedientes francamente atentatórios à lite‑
ralidade do art. 1o da Convenção 135 da OIT.
II – Prerrogativas. Para o exercício adequado de 
suas atribuições, os membros da comissão de 
representação possuem, com arrimo no artigo 
2o da Convenção no 135 da OIT, os direitos (a) 
ao tempo livre para o exercício das atividades 
representativas; (b) ao ingresso em todas as 
dependências dos locais de trabalho; (c) ao 
acesso direto aos dirigentes empresariais; (d) à 
disponibilização de quadro de avisos com fácil 
acesso para os trabalhadores; (e) à livre distri‑
buição de publicações junto aos trabalhadores; 
e (f) à livre distribuição de mensagens por via 
eletrônica, por intermédio dos canais institu‑
cionais da empresa.
62. Cláusula Geral da Garantia de Emprego 
como Efeito da Aprovação da Lei no 13.367/2017. 
Diante dos fundamentos apresentados para 
a aprovação da Lei no 13.467/2017, inclusive 
na exposição de motivos, no sentido de que a 

lei ampliaria a proteção jurídica dos trabalha‑
dores, conferindo efetividade aos direitos dos 
trabalhadores constitucionalmente assegura‑
dos, e também em razão do disposto no § 3o 
do artigo 510‑D e do § 3o do artigo 611‑A da 
CLT, decorre uma cláusula geral de garantia de 
emprego, pela qual resta reforçada a proteção 
contra a dispensa arbitrária, fixada no inciso 
I do art. 7o da CF, e se torna impossibilitada, 
sobretudo, a substituição de postos de empre‑
go com vínculos efetivos, diretos e com plenos 
direitos por empregados vinculados a contra‑
tos precários criados ou reafirmados pela lei 
em questão.
63. Comissão de Representação: Recondução. O 
§ 1o do artigo 510‑D, que dispõe que o mem‑
bro que houver exercido a função de represen‑
tante na comissão não poderá ser candidato 
nos dois períodos subsequentes, viola o artigo 
8o, I, da Constituição Federal e as Convenções 
98 e 135 da OIT.
64. Rescisão Contratual por Mútuo. Consenti‑
mento e Sem Assistência Sindical: Ônus da Prova. 
Negando o trabalhador que a ruptura con‑
tratual ocorreu por mútuo consentimento 
(art. 484‑A), é do empregador o ônus da prova, 
tendo em vista a revogação do § 1o do 477 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (assistência/
fiscalização sindical obrigatória) e em face dos 
princípios da continuidade da relação de em‑
prego e da primazia da realidade, assumindo 
maior relevância a orientação da Súmula 212 
do Tribunal Superior do Trabalho.
65. Invalidade de Negócio Jurídico que Aniquila 
Direitos pela Forma. O desrespeito aos direitos 
trabalhistas constitui um ato ilícito, que deve 
ser punido para a devida preservação da au‑
toridade da ordem jurídica, não se podendo 
compreender como válidos negócios jurídicos 
que simplesmente tentam, pela forma, aniqui‑
lar direitos.
66. Comissão de Representação e Coexistência 
com as Representações Sindicais na Empresa. 
Comissão de representação dos empregados. 
Coexistência com as representações sindicais 
na empresa. I – A instituição de comissão de 
representantes nas empresas, nos termos do 
artigo 510‑A da CLT, não obsta a instalação e 
a manutenção das representações sindicais or‑
ganizadas por local de trabalho; II – nos termos 
do artigo 3o da Convenção 135 da OIT, as mes‑
mas garantias estabelecidas para os membros 
das comissões de representação mencionadas 
no Título IV‑A da CLT são asseguradas aos inte‑
grantes das representações sindicais nos locais 
de trabalho.
67. Comissões de Representação e Participação de 
Sindicatos Profissionais. A vedação de interfe‑
rência do sindicato da categoria na eleição de 
representante dos empregados, de que trata 
o § 1o do artigo 510‑C da CLT, com a redação 
dada pela Lei no 13.467/2017, somente pode 
estar dirigida ao sindicato da categoria econô‑
mica, uma vez que ao sindicato da categoria 
profissional cabe participar do processo no 
sentido de “incentivar a cooperação, relativa 
a todas as questões pertinentes, entre os re‑
presentantes eleitos, por uma parte, e os sin‑
dicatos interessados e seus representantes, por 
outra parte” (artigos 3o‑B e 5o da Convenção 
no 135/OIT).
68. Comissão de Representação e Previsão em 
Acordo ou Convenção Coletiva. Comissão de 
representação dos empregados. Previsão em 

acordo ou convenção coletiva. A instituição de 
comissão de representação nas empresas ou de 
representação sindical no local de trabalho é 
condicionada à prévia negociação coletiva com 
a participação do sindicato representativo da 
categoria profissional.
69. Comissões de Representação: Combate a 
Práticas Discriminatórias. Rol Exemplificativo. 
Comissões de representação de empregados. 
Combate a práticas discriminatórias. Rol exem‑
plificativo. As comissões de representação de 
empregados são destinadas, entre outras atri‑
buições igualmente relevantes, a assegurar 
tratamento justo e imparcial aos empregados, 
impedindo qualquer forma de discriminação 
por motivo de sexo, idade, religião, opinião 
política ou atuação sindical (CLT, art. 510‑B, V), 
sendo esse um rol meramente exemplificativo 
de motivações, haja vista o vetor constitucional 
de combate a qualquer forma de discriminação 
(arts. 3o, IV e 5o, XLI da CF).
TELETRABALHO. CONTRATO DE TRABALHO 
INTERMITENTE. CONTRATO DE TRABALHO 
A TEMPO PARCIAL. TERCEIRIZAÇÃO.
70. Teletrabalho: Custeio de Equipamentos. O 
contrato de trabalho deve dispor sobre a es‑
trutura e sobre a forma de reembolso de des‑
pesas do teletrabalho, mas não pode transferir 
para o empregado seus custos, que devem ser 
suportados exclusivamente pelo empregador. 
Interpretação sistemática dos artigos 75‑D e 
2o da CLT à luz dos artigos 1o, IV, 5o, XIII e 170 
da Constituição da República e do artigo 21 da 
Convenção 155 da OIT.
71. Teletrabalho: Horas Extras. Säo devidas horas 
extras em regime de teletrabalho, assegurado 
em qualquer caso o direito ao repouso semanal 
remunerado. Interpretação do art. 62, III e do 
parágrafo único do art. 6o da CLT conforme o 
art. 7o, XIII e XV, da Constituição da República, 
o artigo 7o, e, g e h protocolo adicional à Con‑
venção Americana sobre Direitos Humanos em 
matéria de direitos econômicos, sociais e cultu‑
rais (“Protocolo de San Salvador”), promulga‑
do pelo Decreto no 3.321, de 30 de dezembro 
de 1999, e a Recomendação 116 da OIT.
72. Teletrabalho: Responsabilidade Civil do Em‑
pregador por Danos. A mera subscrição, pelo 
trabalhador, de termo de responsabilidade 
em que se compromete a seguir as instru‑
ções fornecidas pelo empregador, previsto no 
art. 75‑E, parágrafo único, da CLT, não exime 
o empregador de eventual responsabilidade 
por danos decorrentes dos riscos ambientais 
do teletrabalho. Aplicação do art. 7o, XXII da 
Constituição c/c art. 927, parágrafo único, do 
Código Civil.
73. Contrato de Trabalho Intermitente: Inconstitu‑
cionalidade. É inconstitucional o regime de tra‑
balho intermitente previsto no art. 443, § 3o, 
e art. 452‑A da CLT, por violação do art. 7o, I e 
VII da Constituição da República e por afrontar 
o direito fundamental do trabalhador aos limi‑
tes de duração do trabalho, ao décimo terceiro 
salário e às férias remuneradas.
74. Contrato de Trabalho Intermitente: Salário 
Mínimo. A proteção jurídica do salário mínimo, 
consagrada no art. 7o, VII, da Constituição da 
República, alcança os trabalhadores em re‑
gime de trabalho intermitente, previsto nos 
arts. 443, § 3o, e 452‑A da CLT, aos quais é 
também assegurado o direito à retribuição mí‑
nima mensal, independentemente da quanti‑
dade de dias em que for convocado para traba‑
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A
ABANDONO
•	 comissionista puro; Lei no  8.178/1991; 

incorporação indevida: OJ da SBDI‑I Tran‑
sitória no 45 do TST

•	 da causa; extinção do processo; requeri‑
mento: Súm. no 240 do STJ

•	 de emprego; presunção: Súm. no 32 do 
TST

•	 de férias; instituído por instrumento nor‑
mativo e terço constitucional; simulta‑
neidade inviável: OJ da SBDI‑I Transitória 
no 50 do TST

ABERTURA DA SUCESSÃO
•	 momento para cálculo do imposto causa 

mortis, sobre o saldo credor da promes‑
sa de compra e venda de imóvel: Súm. 
no 590 do STF

•	 tempo a partir do qual se deve o imposto 
de transmissão causa mortis: Súm. no 112 
do STF

ABONO
•	 complementação da aposentadoria; rea‑

juste: OJ da SBDI‑I Transitória no 24 do TST
•	 de falta; acidente de trabalho: Súm. no 46 

do TST
•	 de falta; apresentação de atestado médi‑

co: Súm. no 15 do TST
•	 de falta; atestado médico e odontológico 

fornecido por profissional de sindicato 
dos trabalhadores; PN da SDC no 81 do 
TST

•	 de falta; necessidade de levar filho ao mé‑
dico; PN da SDC no 95 do TST

•	 de falta; pelo serviço médico da empresa 
ou convênio: Súm. no 282 do TST

•	 de falta; por comparecimento como parte 
à Justiça do Trabalho: Súm. no 155 do TST

•	 de faltas justificadas por lei: Súm. no 89 
do TST

•	 pecuniário; desligamento incentivado: OJ 
da SBDI‑II no 19 do TST

•	 servidor público; cálculo de gratificações: 
Súm. Vinc. no 15 do STF

ABSOLVIÇÃO
•	 criminal não prejudica a medida de segu‑

rança: Súm. no 422 do STF
•	 motivo dado pelo autor; publicação de 

editais; prosseguimento; prazo: art. 9o da 
Lei no 4.717/1965

ABUSO DE AUTORIDADE
•	 disposições gerais:  art.   1o da Lei 

no 13.869/2019
ACADÊMICO
•	 de direito; nomeação para patrocínio: 

art. 18 da Lei no 1.060/1950
AÇÃO
•	 acidentária prescinde de exaurimento da 

via administrativa: Súm. no 89 do STJ
•	 anulatória; competência originária: OJ da 

SBDI‑II no 129 do TST
•	 cambial :  arts .   49 a 51 do Dec. 

no 2.044/1908
•	 cautelar; efeito suspensivo; mandado de 

segurança; descabimento: OJ da SBDI‑II 
no 113 do TST

•	 cautelar; suspensão de execução da de‑
cisão rescindenda; OJ da SBDI‑II no 131 
do TST

•	 cautelar; suspensão de execução; juntada 
de documentos: OJ da SBDI‑II no 76 do TST

•	 civil pública; competência territorial: OJ 
da SBDI‑II no 130 do TST

•	 civil pública; danos causados ao meio am‑
biente: Lei no 7.347/1985

•	 civil pública; legitimidade do Ministério 
Público: Súm. no 643 do STF

•	 civil pública; mercado de valores mobiliá‑
rios; danos a investidores; previsão: Lei 
no 7.913/1989

•	 criminal; prazo de interposição de recurso 
extraordinário: Súm. no 602 do STF

•	 de alimentos; rito; requisitos: arts. 1o a 3o 
e 5o da Lei no 5.478/1968

•	 de cobrança; não substituição por man‑
dado de segurança: Súm. no 269 do STF

•	 de cobrança; profissional liberal; compe‑
tência justiça estadual: Súm. no 363 do STJ

•	 de consignação de aluguel: arts. 67 da Lei 
no 8.245/1991

•	 de cumprimento de decisão normati‑
va; prescrição; prazo de fluência: Súm. 
no 350 do TST

•	 de cumprimento; decisão normativa que 
sofreu posterior reforma: OJ da SBDI‑I 
no 277 do TST

•	 de cumprimento; propositura indepen‑
dente do trânsito em julgado: Súm. 
no 246 do TST

•	 de desquite; alimentos devidos desde a 
inicial: Súm. no 226 do STF

•	 de empresa de telefonia; demanda por 
contemplação: Súm. no 551 do STJ
– �penal; crime de lesão corporal; violência 

doméstica contra a mulher: Súm. no 542 
do STJ

•	 de exibição de documentos; não aplicação 
de multa cominatória: Súm. no 372 do STJ

•	 de investigação de paternidade; impres‑
critibilidade: Súm. no 149 do STF

•	 de nulidade contratual; ônus da prova: 
art. 3o da MP no 2.172-32/2001

•	 de repetição de indébito; tarifas de água 
e esgoto; prazo prescricional estabelecido 
no Código Civil: Súm. no 412 do STJ

•	 de responsabilidade dos administradores 
de companhias de debêntures: art. 159 da 
Lei no 6.404/1976

•	 de revisão; mora do autor: Súm. no 380 
do STJ

•	 de sociedade anônima; propriedade e 
circulação das ações: arts. 28 a 38 da Lei 
no 6.404/1976

•	 de sonegação fiscal; ação penal pública 
incondicionada: Súm. no 609 do STF

•	 declaratória de constitucionalidade; 
procedimentos: arts.  13 a 20 da Lei 
no 9.868/1999

•	 declaratória; complementação de aposen‑
tadoria: OJ da SBDI‑I no 276 do TST

•	 declaratória; reconhecimento de tempo 
de serviço para fins previdenciários: Súm. 
no 242 do STJ

•	 direta de inconstitucionalidade; Distrito 
Federal: Súm. no 642 do STF

•	 direta de inconstitucionalidade; processo 
e julgamento: Lei no 9.868/1999

•	 e obrigações endossáveis: arts. 32 a 43 da 
Lei no 4.728/1965

•	 ex officio; propriedade intelectual: art. 58 
do Acordo Constitutivo da Organização 
Mundial do Comércio

•	 executiva contra emitente e seus avalis‑
tas em matéria de cheque: Súm. no 600 
do STF

•	 mercado de valores mobiliários: Lei 
no 6.385/1976

•	 monitória; bem alienado fiduciariamente 
em garantia: Súm. no 384 do STJ

•	 monitória; cheque; ajuizamento; prazo:  
Súm. no 503 do STJ

•	 monitória; cheque prescrito: Súm. no 531 
do STJ

•	 monitória; documentos hábeis: Súm. 
no 247 do STJ

•	 monitória; nota promissória; ajuizamento; 
prazo: Súm. no 504 do STJ

•	 número e valor nominal; preço; sociedade 
anônima; espécies; forma: arts. 11 a 22 da 
Lei no 6.404/1976

•	 para anular débito decorrente de multa 
eleitoral: Súm. no 374 do STJ

•	 penal; abuso de autoridade: art. 3o da Lei 
no 13.869/2019

•	 penal; competência originária de Tribunal 
de Justiça ou Tribunal Regional Federal, 
norma aplicável: Lei no 8.658/1993

•	 penal; crime de lesão corporal; violência 
doméstica contra a mulher: Súm. no 542 
do STJ

•	 penal em crime de estupro: Súm. no 608 
do STF

•	 penal em crimes falimentares; competên‑
cia: arts. 183 e 184 da Lei no 11.101/2005

•	 penal; em contravenções: art.  17 do 
Dec.‑lei no 3.688/1941

•	 penal; legitimidade concorrente; crimes 
contra a honra do servidor público: Súm. 
no 714 do STF

•	 penal; ofensa à honra; exceção da verda‑
de; inadmissível: Súm. no 396 do STF

•	 penal; prescrição; modo: Súm. no  146 
do STF

•	 por falta de aceite da letra de câmbio: 
arts. 43 a 54 do Dec. no 57.663/1966

•	 por falta de pagamento de cheque: 
arts. 47 a 55 da Lei no 7.357/1985

•	 por falta de pagamento: arts. 40 a 48 do 
Dec. no 57.595/1966

•	 regressiva contra o causador do dano; 
limites: Súm. no 188 do STF

•	 regressiva do segurador contra o causador 
do dano; honorários advocatícios cabíveis: 
Súm. no 257 do STF

•	 relativa a ameaças à paz, ruptura da paz 
e atos de agressão: arts. 39 a 51 da Carta 
das Nações Unidas

•	 renovatória de locação: arts. 71 a 75 da 
Lei no 8.245/1991

•	 rescisória contra sentença transitada em 
julgado: Súm. no 514 do STF

•	 rescisória da decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho; recurso ordinário; cabimen‑
to: Súm. no 158 do TST

•	 rescisória e mandado de segurança; irre‑
gularidade de representação processual; 
fase recursal; vício processual insanável: 
OJ da SBDI‑II no 151 do TST

•	 rescisória e mandado de segurança; 
recurso de revista de acórdão regional; 
princípio da fungibilidade: OJ da SBDI‑II 
no 152 do TST

•	 rescisória; decisão rescindenda que extin‑
gue o processo sem julgamento de mérito: 
OJ da SBDI‑II no 150 do TST

•	 rescisória; adicional de insalubridade; 
base de cálculo; salário mínimo: OJ da 
SBDI‑II no 2 do TST

•	 rescisória; cautelar para suspensão de exe‑
cução; OJ da SBDI‑II no 131 do TST

•	 rescisória; colusão; fraude à lei; reclama‑
tória simulada extinta: OJ da SBDI‑II no 94 
do TST

•	 rescisória; competência; criação do Tribu‑
nal Regional do Trabalho; omissão na lei: 
OJ da SBDI‑II no 7 do TST

•	 rescisória; concurso público; anulação 
posterior: OJ da SBDI‑II no 128 do TST

•	 rescisória; cumulação sucessiva de pedi‑
dos; rescisão da sentença e do acórdão: 
OJ da SBDI‑II no 78 do TST

•	 rescisória; decadência; interrupção em 
favor da União: OJ da SBDI‑II no 18 do TST

•	 rescisória; duplo grau de jurisdição; trân‑
sito em julgado da decisão; inobservância: 
OJ da SBDI‑II no 21 do TST

•	 rescisória; erro de fato; caracterização: OJ 
da SBDI‑II no 136 do TST

•	 rescisória; estabilidade pré‑eleitoral; in‑
cidência da Súmula no 83 do TST: OJ da 
SBDI‑II no 23 do TST

•	 rescisória; estabilidade provisória; reinte‑
gração de empregado em período poste‑
rior: OJ da SBDI‑II no 24 do TST

•	 rescisória; homologação de acordo; ofen‑
sa à coisa julgada: OJ da SBDI‑II no 132 
do TST

•	 rescisória; inépcia da inicial; extinção do 
processo: OJ da SBDI‑II no 70 do TST

•	 rescisória; interpretação do título executi‑
vo; inexistência de ofensa à coisa julgada: 
OJ da SBDI‑II no 123 do TST

•	 rescisória; meio de impugnar o termo de 
conciliação: Súm. no 259 do TST

•	 rescisória; membro suplente da CIPA; es‑
tabilidade: OJ da SBDI‑II no 6 do TST

•	 rescisória; não impedimento dos juízes: 
Súm. no 252 do STF

•	 rescisória; ofensa a literal disposição de 
lei; não cabimento: Súmulas nos 343 do 
STF e 83 do TST

•	 rescisória; pagamento de multa: OJ da 
SBDI‑II no 30 do TST

•	 rescisória; petição inicial; ausência da 
decisão rescindenda e/ou da certidão de 
trânsito em julgado: OJ da SBDI‑II no 84 
do TST

•	 rescisória; prazo decadencial: Súm. no 401 
do STJ

•	 rescisória; preclusão declarada; formação 
da coisa jurídica formal: OJ da SBDI‑II 
no 134 do TST

•	 rescisória; princípio da legalidade ad‑
ministrativa; violação; necessidade de 
prequestionamento: OJ da SBDI‑II no 135 
do TST

•	 rescisória; princípios da legalidade, do 
devido processo legal, do contraditório e 
da ampla defesa; violação: OJ da SBDI‑II 
no 97 do TST

•	 rescisória; sentença citra petita; cabimen‑
to: OJ da SBDI‑II no 41 do TST

•	 revocatória; promoção: arts. 132 a 134 da 
Lei no 11.101/2005

•	 sociedade de economia mista: Lei 
no 4.728/1965

•	 trabalhista; arquivada; interrompe a pres‑
crição; ressalva: Súm. no 268 do TST

AÇÃO DE USUCAPIÃO
•	 especial; processamento; julgamen‑

to; procedimento: arts.  4o a 9o da Lei 
no 6.969/1981

AÇÃO POPULAR
•	 disposições gerais: art.  20 da Lei 

no 4.717/1965
•	 improcedência; duplo grau de jurisdição; 

sujeição: art. 19 da Lei no 4.717/1965
•	 não pode ser proposta por pessoa jurídica: 

Súm. no 365 do STF
AÇÃO REGRESSIVA
•	 negligência aos padrões de segurança 

e higiene do trabalho: art.  120 da Lei 
no 8.213/1991

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 decisões proferidas em fases distintas de 

uma mesma ação: OJ da SBDI‑II no 157 
do TST

•	 impossibilidade: OJ da SBDI‑II no 158 do 
TST

ACEITE
•	 da letra de câmbio: arts. 21 a 29 do Dec. 

no 57.663/1966
•	 da letra de câmbio; vários sacados; valida‑

de; limitações; proibição de cancelamen‑
to: arts. 9o a 12 do Dec. no 2.044/1908

ACESSO À JUSTIÇA
•	 garantia: arts.  141 a 144 da Lei 

no 8.069/1990
ACESSO AOS DOCUMENTOS PÚBLICOS: 
Lei no 12.527/2011
ACIDENTE
•	 do trabalho; indenização; inclusão do re‑

pouso semanal remunerado: Súm. no 464 
do STF

•	 do trabalho ou transporte; morte; direi‑
to a indenização; concubina: Súm. no 35 
do STF

ACIDENTE DO TRABALHO
•	 conceitos; considerações; obrigação 

da empresa; data de início; prescrição: 
arts. 19 a 23 e 104 da Lei no 8.213/1991

•	 seguro de; contribuição social; competên‑
cia: Súm. no 454 do TST

ACIONISTA
•	 controlador; deveres; responsabilidade: 

arts. 116 a 117 da Lei no 6.404/1976
ACORDO
•	 coletivo; quitação de valores devidos a 

título de Planos Bresser e Verão; OJ da 
SBDI‑I Transitória no 31 do TST

•	 comercial vigente; isenção de imposto de 
importação de frutas: Súm. no 89 do STF

•	 de ac ion i s tas :  a r t .   118 da Le i 
no 6.404/1976

•	 extrajudicial; homologação por Tribunal 
Trabalhista; desnecessidade: OJ da SDC 
no 34 do TST

•	 homologado em juízo; descontos previ‑
denciários; inexistência de vínculo empre‑
gatício: OJ da SBDI‑I no 368 do TST

•	 internacional; não atinge os compromis‑
sos formados: art. 20 da Convenção de 
Havana sobre Tratados

•	 pacífico; obrigações e modificações; 
possibilidades: art. 10 da Convenção de 
Havana sobre Tratados
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